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EDITORIAL

O
s tempos convidam a uma reflexão 
única e premente sobre os valores 
que devem sustentar o futuro do 
país. Neste contexto, a estabili-

dade institucional  e a previsibilidade  
das políticas tornam-se essenciais para 
a nossa prosperidade e crescimento.
Mais do que nunca, o bom senso deve 
prevalecer nas decisões que incentivem 
o investimento e garantam um futuro 
próspero para todos. Enquanto assistimos 
ao desmoronar e afastamento de tantas 
instituições, o Cooperativismo perma-
nece firme, cumprindo o seu papel de 
modelo económico e organizacional  que 
une competências, potencia sinergias 
e promove a coesão social e territorial. 
Num cenário marcado por instabilidade 
e desigualdades crescentes, o modelo 
cooperativo assume-se cada vez mais 
como uma resposta concreta aos de-
safios atuais. Nesta fase de afirmação, 
mas ao mesmo tempo de redefinição de 

políticas públicas, é essencial que as 
decisões sejam coerentes, consistentes e 
comprometidas com o interesse coletivo. 
Urge, pois, reconhecer o papel funda-
mental do sector agroalimentar como 
pilar da coesão social e territorial do 
país. A agricultura deve voltar ao centro 
das políticas públicas, das prioridades 
governamentais, assumindo o seu lugar 
como sector estratégico e indispensá-
vel ao desenvolvimento e autonomia 
nacionais. 
A produção nacional, e todos os seus 
intervenientes, devem ser valorizados, 
não apenas por razões de soberania 
nacional, mas enquanto expressão 

inequívoca de compromisso com o 
território, com as suas gentes e com 
um desenvolvimento justo e equilibrado.
Contudo, esta transformação só será 
possível com diretrizes reguladoras claras 
e decisões responsáveis, capazes de 
gerar confiança entre os produtores, os 
consumidores e as instituições.
São necessárias medidas concretas e 
de longo prazo que fortaleçam a ca-
pacitação institucional, tecnológica e 
organizacional do sector agroalimentar, 
de todos os agentes da fileira, garantindo 
a adequação necessária aos desafios 
e oportunidades do mercado global.
A Soberania Alimentar deve ser um 
desígnio nacional que una todos, in-
tegrando-se nas políticas públicas de 
forma duradoura e justa, garantindo 
equilíbrio entre os diferentes territórios.
Valorizar os agricultores no presente 
significa honrar o passado das nossas 
gentes e assegurar o futuro dos nossos 
territórios. l

ESTABILIDADE, 
PREVISIBILIDADE 
E BOM SENSO

Idalino Leão
Presidente do Conselho de Administração da CONFAGRI
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TEMA DE CAPA

A
s relações comerciais tal como as 
entendemos no mundo globalizado 
de hoje, assentam nas premissas 
da Organização Mundial do Comér-

cio (OMC), sendo fundamentais, para os 
acordos e relações entre países conceitos 
como: a não discriminação - um país não 
deve discriminar entre os seus parceiros 
comerciais, nem entre os seus próprios 
produtos, serviços ou cidadãos estran-
geiros; abertura ao comércio - reduzir as 
barreiras comerciais é uma maneira óbvia 
de incentivar o comércio, sejam essas taxas 
alfandegárias (ou tarifas) e medidas como 
proibições de importação ou quotas que 
restringem quantidades seletivamente; 
previsibilidade e transparência – confiança 
que as barreiras comerciais não serão 
impostas arbitrariamente, incentivando 
o investimento, a criação de empregos 
e oferecendo maior variedade de opções 
e preços mais baixos; mas também 

Concorrência justa - práticas "desleais", 
como subsídios à exportação e dumping 
de produtos abaixo do valor normal para 
ganhar participação de mercado, são 
desencorajadas. 
Neste último ponto, as questões são 
complexas e as regras definidas tentam 
estabelecer o que é justo ou injusto e 
como os governos podem responder, em 
particular cobrando taxas de importação 
adicionais, calculadas para compensar os 
danos causados pelo comércio desleal.
É exatamente aqui que a administração 
americana, notoriamente contrária ao 
funcionamento da OMC, distorce os 
conceitos base desta organização para 
agir de forma contrária aos intuitos da 
própria OMC.
O Presidente dos EUA, Donald Trump, 
anunciou no passado dia 2 de abril uma lista 
mundial de tarifas recíprocas em resposta 
às tarifas pretensamente implementadas 

por cada país. A tarifa de base de 10% é 
o limiar mínimo e os principais parceiros 
comerciais absorveram algumas das taxas 
aduaneiras mais elevadas: 34% para a 
China, 20% para a União Europeia (UE), 
46% para o Vietname e 32% para Taiwan, 
mas foram visados cerca de 180 países, 
incluído localizações remotas na Antártida 
ou até ilhas não habitadas.
De acordo com os números divulgados 
pela Casa Branca, para a UE trata-se de 
uma tarifa recíproca em resposta a todos 
os que considera serem os impostos que 
a UE aplica às importações - uma taxa de 
39% que incluiria, segundo os analistas 
americanos, os direitos aduaneiros, o IVA 
e as barreiras não monetárias.
“Sabe, pensamos na União Europeia, muito 
amigável. Eles [os europeus] roubam-nos, 
é tão triste de ver. É tão patético”, repetiu 
Donald Trump.
Assim, de acordo com a nova teoria de 
"olho-por-olho", os produtos europeus 
seriam alvo de um direito aduaneiro 
americano de 20%, com estas novas 
tarifas a serem implementadas a partir 
de 9 de abril. 
O anúncio de direitos aduaneiros recíprocos 
provocou uma cascata de reações em toda 
a UE. A UE considera que estas novas 
tarifas são injustificadas e prejudiciais 
para a economia de ambos os lados do 
Atlântico. Para a Comissão Europeia, res-
ponsável pela política comercial da União, 
a calma é fundamental. A presidente Von 
der Leyen não comentou publicamente 
o anúncio e o comissário europeu para 
o Comércio, Maroš Šef ovi , encetou 
conversações bilaterais privadas com os 
seus homólogos norte-americanos, pois 
reduzir os direitos aduaneiros continua a 
ser uma prioridade para a UE.
A única dita reação passou por rebater 
o cálculo considerado arbitrário que 
permitiu chegar aos 39%, considerando 
a UE que a metodologia, a existir, não é 
credível nem justificada para chegar a 
tais valores. 
A Comissão Europeia estima que, em 2023, 
as exportações dos EUA para a UE foram 
tributadas, em média, a apenas 1,2%. No 
entanto, a média não é o valor mais repre-
sentativo. De facto, certas categorias de 
produtos - agroalimentares, por exemplo - 
estão sujeitas a um grande número de taxas 
de direitos aduaneiros diferentes, apesar 
de as exportações destas categorias não 
representarem grandes volumes.
Considerando a natureza da própria 

TARIFAS, AGRICULTURA E 
GEOPOLÍTICA: O COMÉRCIO MUNDIAL 
SOB A NOVA PRESIDÊNCIA TRUMP

TEXTO 

ISABEL VAN ZELLER BASTO 

 CONFAGRI - Bruxelas
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TEMA DE CAPA

realidade comercial mundial e depois de 
várias crises, a política comercial europeia 
é uma das mais exigentes, mas também 
das mais flexíveis e com vários instrumentos 
anti-coerção, estando em cima da mesa 
ações como os regulamentos de confor-
midade com as regras comerciais ou o 
desenho de medidas sobre os serviços 
digitais dos EUA. 
Entre a avalanche de reações após 
aquele que foi denominado “dia da liber-
tação”, um grande número de empresas 
europeias apelou ao apaziguamento. O 
sector agroalimentar em particular, mas 
também muitos outros sectores, receiam 
a introdução de direitos aduaneiros que 
afetarão diretamente as suas exportações. 
O Presidente do COGECA, Lennart Nilsson, 
apelou à UE e aos EUA para que “deem 
prioridade às negociações e explorem todas 
as vias diplomáticas antes de recorrerem 
a medidas que podem ter consequências 
duradouras”. Os produtores agrícolas da 
UE enfrentarão um aumento dos custos 
e uma redução da competitividade no 
mercado dos EUA devido ao aumento 

TABELA 1  Tarifas Recíprocas 

País
Tarifas 

cobradas 
aos EUA*

Tarifas recíprocas 
dos EUA País

Tarifas 
cobradas 
aos EUA*

Tarifas recíprocas 
dos EUA

China 67% 34% Peru 10% 10%

União  
Europeia 39% 20% Nicarágua 36% 18%

Vietname 90% 46% Noruega 30% 15%
Taiwan 64% 32% Costa Rica 17% 10%
Japão 46% 24% Jordânia 40% 20%

Índia 52% 26% Rep.  
Dominicana 10% 10%

Coreia  
do Sul 50% 25% Emirados  

Árabes Unidos 10% 10%

Tailândia 72% 36% Nova  
Zelândia 20% 10%

Suíça 61% 31% Argentina 10% 10%
Indonésia 64% 32% Equador 12% 10%
Malásia 47% 24% Guatemala 10% 10%
Camboja 97% 49% Honduras 10% 10%

Reino Unido 10% 10% Madagáscar 93% 47%
África do 

Sul 60% 30% Mianmar  
(Birmânia) 88% 44%

Brasil 10% 10% Tunísia 55% 28%
Banglade-

che 74% 37% Cazaquistão 54% 27%

Singapura 10% 10% Sérvia 74% 37%
Israel 33% 17% Egito 10% 10%

Filipinas 34% 17% Arábia Saudita 10% 10%
Chile 10% 10% El Salvador 10% 10%

Austrália 10% 10% Costa do 
Marfim 41% 21%

Paquistão 58% 29% Laos 95% 48%
Turquia 10% 10% Botsuana 74% 37%

Sri Lanka 88% 44% Trindade  
e Tobago 12% 10%

Colômbia 10% 10% Marrocos 10% 10%

suplementar de 20% dos direitos adua-
neiros, medidas retaliatórias não devem 
penalizar ainda mais o sector.
Os 27 Estados-Membros da UE conti-
nuam a apelar à unidade europeia face 
a Donald Trump, mas as opiniões sobre 
a necessidade de uma resposta firme 
variam de país para país.
O Presidente Trump, de forma inesperada, 
autorizou uma pausa de 90 dias e uma 
tarifa recíproca reduzida a 10% para 
esse período e com efeito imediato aos 
75 países que não retaliaram. A UE está 
incluída na pausa, aplicando-se apenas a 
tarifa base de 10%, justificada pelo facto 
de as tarifas de retaliação do bloco ainda 
não terem entrado em vigor.  
Países como a China, cuja retaliação foi 
imediata e elevada, têm neste momento 
tarifas a rondar os 150%. 

Avanços paralelos - Aço e alumínio
A 12 de março de 2025, os EUA aumen-
taram as tarifas de 10% para 25% sobre 
todas as importações de aço e alumínio, 
com o objetivo de fortalecer a produção 

doméstica. Em 2 de abril de 2025, as 
tarifas de alumínio passaram a incluir 
latas de alumínio vazias e cerveja em lata. 
Em 2023, os EUA importaram 44% de seu 
alumínio e 26% de seu aço. O Canadá foi 
seu maior fornecedor de ambos, respon-
dendo por mais da metade do alumínio e 
dois terços das importações de alumínio 
primário. Embora os EUA tenham sido o 
maior produtor mundial de alumínio até 
2000, eles representaram menos de 2% 
da oferta global em 2021, em grande parte 
devido aos altos custos de eletricidade 
que o tornaram menos competitivo no 
mercado global. Em 2021, as fundições 
de alumínio primário operavam com 55% 
da capacidade nos EUA, em comparação 
com 95% no Canadá e 88% globalmente. 
Os EUA continuaram a ser um grande 
produtor de alumínio secundário, com 
menor consumo de energia, mas o alu-
mínio secundário é menos desejável para 
a defesa ou a eletrónica.
A Comissão Europeia enviou aos Estados 
a sua lista final de direitos aduaneiros 
sobre produtos americanos. De acordo 
com a lista aprovada, a primeira vaga 
de direitos aduaneiros, em vigor a 15 
de abril, visará bens no valor de 3,9 
mil milhões de euros. A segunda vaga, 
prevista para 15 de maio, terá um valor 
de 13,5 mil milhões de euros e a terceira 
vaga terá um valor de 3,5 mil milhões de 
euros. Assim, até ao final do ano, a UE 
terá imposto direitos aduaneiros no valor 
de 18,9 mil milhões de euros em resposta 
aos direitos aduaneiros sobre o alumínio.
Entre todos os direitos aduaneiros, encon-
tram-se numerosos produtos agrícolas 
(soja, aves de capoeira, arroz, milho), bem 
como produtos industriais (motociclos, 
material elétrico, madeira, plásticos, etc.). 
Tentando não jogar o jogo com as regras 
americanas, a UE não respondeu na mesma 
ordem de grandeza, 26 mil milhões de euros 
de direitos aduaneiros impostos, tendo o 
volume sido revisto em baixa, distribuindo 
o esforço de forma mais uniforme entre 
todos os sectores afetados. A linha política 
“tudo está em cima da mesa” persiste, a 
Comissão insiste que estas tarifas podem 
ser suspensas a qualquer momento, “se 
os Estados Unidos concordarem com um 
resultado negociado justo e equilibrado”, 
mas a possibilidade de ser necessário 
visar os serviços e os produtos dos EUA, 
se não se encontrar outra solução até 
passarem os 90 dias de pausa, parece 
cada vez mais plausível. 

* Inclui manipulação cambial e barreiras comerciais



A seleção dos produtos está aberta a 
consulta até ao dia 10 de junho. Trata-se de 
um processo essencial para a Comissão, 
que pretende limitar os prejuízos causados 
aos sectores europeus. 
Menos esperada como medida, a Comissão 
Europeia também avançou com a ideia de 
impor restrições à exportação de sucata 
de aço e alumínio destinada à reciclagem, 
bem como de certas substâncias químicas, 
quando estes produtos são exportados 
através do Atlântico.
A UE pretende, através de um leque 
variado de medidas, mostrar de forma 
para já inofensiva quais poderão ser os 
impactos e o valor de medidas retaliatórias 
contra os Estados Unidos. •

Potencial resposta
No dia 8 de maio, a Comissão Europeia 
avançou com uma consulta a uma lista 
de potenciais novas contramedidas em 
resposta aos direitos aduaneiros ditos 
“recíprocos” dos Estados Unidos (20%, 
reduzidos a 10% durante a pausa pautal) 
e aos direitos aduaneiros sobre os veícu-
los e as peças automóveis que poderão 
ser impostos em caso de fracasso das 
negociações. 
A instituição não se fica por uma lista e 
sugere mesmo a imposição de restrições 
à exportação de certos produtos europeus 
destinados aos Estados Unidos. Por último, 
a Comissão anunciou a abertura de um 
processo junto da Organização Mundial 
do Comércio (OMC) em matéria de direitos 
aduaneiros, pois pretende reafirmar que 
“as regras acordadas internacionalmente 
são importantes e não podem ser ignora-
das unilateralmente por nenhum membro 
da OMC, incluindo os Estados Unidos”.
Embora a Comissão continue a esperar 
chegar a um acordo com os EUA, afirma 
ter-se apercebido de que algumas tarifas 
norte-americanas irão, muito provavel-
mente, manter-se, independentemente 

do resultado das conversações.
Se as negociações falharem, os produtos 
americanos visados ascendem a 95 mil 
milhões de euros, estando a Comissão 
empenhada em adotar uma abordagem 
de “reequilíbrio” da economia europeia. 
As mercadorias visadas afetam 95 mil 
milhões de euros de exportações dos EUA 
para a UE, embora os direitos aduaneiros 
dos EUA em apreço afetem cerca de 380 
mil milhões de euros.
Esta lista visa proteger os importadores 
europeus de direitos aduaneiros que lhes 
seriam prejudiciais.
Os produtos industriais dominam a lista de 
produtos suscetíveis de serem sujeitos a 
direitos aduaneiros. É o caso, por exemplo, 
do sector da aviação, que está sujeito a 
direitos aduaneiros no valor de 10,5 mil 
milhões de euros. O sector automóvel 
também é visado, assim como as baterias 
e os equipamentos eletrónicos de todos 
os tipos. Os produtos agroalimentares 
também estão incluídos e os vinhos, 
as cervejas e as bebidas espirituosas 
estão de novo ameaçados com direitos 
aduaneiros, depois de a Comissão os 
ter retirado da sua primeira lista em abril.

Participe - novos direitos aduaneiros 
dos EUA sobre as importações 
de vários produtos originários 
ou provenientes da UE e eventuais 
medidas da UE em resposta

lista 
exportações

lista 
importações
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CONFAGRI PROMOVE DEBATE POLÍTICO SOBRE O FUTURO 
DA AGRICULTURA NA OVIBEJA
PARTICIPAÇÃO INSTITUCIONAL COM FORTE PRESENÇA 
E ENVOLVIMENTO DO SECTOR COOPERATIVO

   
1. PAINEL DE DEBATE COM OS REPRESENTANTES DOS PARTIDOS POLÍTICOS PARTICIPANTES

O 
debate decorreu no auditório da EX-
POBEJA, no dia 2 de maio, e contou 
com a intervenção de Rui Garrido, 
Presidente da ACOS, Fernando do 

Rosário, Presidente da Cooperativa Agrí-
cola de Beja e Brinches, e Paulo Arsénio, 
Presidente da Câmara Municipal de Beja, 
na sessão de abertura e de Idalino Leão, 
Presidente da CONFAGRI, na sessão de 
encerramento.

TEXTO 

PAULO MARQUES

 CONFAGRI

   
2. INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CONFAGRI,  
IDALINO LEÃO    

3. INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA COOPERATIVA  
DE BEJA E BRINCHES, FERNANDO DO ROSÁRIO

   
4. INTERVENÇÃO DO SECRETÁRIO-GERAL DA CONFAGRI, 
NUNO SERRA    

5. INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA ACOS, 
RUI GARRIDO

De 30 de abril a 4 de 
maio, a CONFAGRI mar-
cou presença na 41.ª 
edição da OVIBEJA com 
uma participação ativa 
com um stand institu-
cional e a realização de 
um evento relevante: o 
Debate Político “Qual o 
Futuro da Agricultura 
Nacional?”, que juntou 
representantes dos prin-
cipais partidos políticos 
num encontro promovido 
pela CONFAGRI, com o 
objetivo de recentrar a 
agricultura no debate 
político nacional, em 
vésperas de eleições 
legislativas.

   
6. INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE BEJA, PAULO ARSÉNIO

DIVULGAÇÃO
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CANDIDATURAS ABERTAS A:
C.4.1.1 SEGURO DE COLHEITAS
B.3.5 SEGURO VITÍCOLA DE COLHEITAS

  Se contratou um seguro de colheitas, articule com a Seguradora  
a sua candidatura às Intervenções C.4.1.1 ou B.3.5.

  As candidaturas e pedidos de pagamento decorrem até  
180 dias após a data de início da apólice (com prazo-limite  
de 31/03/2026), no caso da C.4.1.1, e, para a B.3.5, até 
31/08/2025.

  Mais informação pode ser obtida na página “Seguro de 
Colheitas” e “Seguro Vitícola de Colheitas”, acedendo aos menus 
“Ajudas/Apoios > Outras Ajudas >Seguros” no portal do IFAP

Cultivamos o desenvolvimento, 
apoiamos o futuro!

www.ifap.pt
Estamos no Facebook, 

Twitter e LinkedIn  
+ info: 

ifap@ifap.pt 
212 427 708

Rua Fernando Curado 
Ribeiro nº 4G, Lisboa

PEPAC SEGUROS
CAMPANHA’ 5
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Ministro da Defesa Nacional, Nuno Melo, 
do Ministro Adjunto da Coesão Territorial, 
Manuel Castro Almeida, do Secretário-Geral 
do PS, Pedro Nuno Santos, entre outros. As 
inúmeras visitas permitiram à CONFAGRI 
dar a conhecer o contributo do sector 
cooperativo para a coesão económica e 
territorial do país, bem como a qualidade 
dos produtos agrícolas nacionais.
Durante os cinco dias do certame, o stand 
da CONFAGRI foi um verdadeiro ponto 
de encontro, onde se promoveram os 
valores da autenticidade, da união e da 
valorização do mundo rural. Foi também 
um espaço de partilha entre diferentes 
visões políticas, reforçando o papel da 
agricultura como elemento agregador da 
identidade portuguesa.
A terminar mais uma edição da OVIBE-
JA, a CONFAGRI deixa uma palavra de 
profundo agradecimento a todos os que 
participaram no debate, visitaram o stand 
ou colaboraram na organização deste 
momento ímpar de diálogo, reflexão e 
celebração do sector agrícola nacional. •

compromissos, deixando claro que o futuro 
da agricultura não pode continuar a ser 
refém de agendas partidárias. O debate 
deixou patente a urgência de soluções 
concretas e sustentáveis.
A organização deste debate, num contexto 
tão relevante como a OVIBEJA, espelha o 
empenho da CONFAGRI em colocar a agri-
cultura no centro das decisões estratégicas 
para o país. Este momento constituiu não 
só um espaço de confronto de ideias, mas 
também uma demonstração de respeito 
pelo trabalho dos agricultores e pelo papel 
insubstituível do cooperativismo agrícola.
Para além do debate, a presença da CON-
FAGRI na OVIBEJA foi marcada por uma 
intensa atividade institucional no seu stand, 
que recebeu inúmeras visitas de profissionais 
do sector, agricultores, representantes de 
cooperativas e delegações oficiais. Entre 
os visitantes, destacou-se a presença do 
Primeiro-Ministro, Luís Montenegro, do 
Ministro da Agricultura e Pesca, José Ma-
nuel Fernandes, da Ministra do Ambiente 
e Energia, Maria da Graça Carvalho, do 

O Painel do debate teve a moderação do 
Secretário-Geral da CONFAGRI, Nuno 
Serra e contou com a presença de Gonçalo 
Valente (Aliança Democrática), Pedro do 
Carmo (Partido Socialista), Pedro Frazão 
(Chega), Mário Amorim Lopes (Iniciativa 
Liberal) e João Frazão (Partido Comunista 
Português), num painel representativo da 
diversidade política nacional.
Ao longo de duas horas, os participantes 
foram desafiados a apresentar propostas 
concretas para o sector, abordando questões 
críticas como a renovação geracional, o 
aproveitamento eficaz dos apoios da Política 
Agrícola Comum (PAC), a valorização do sector 
agroalimentar, bem como a necessidade de 
políticas que promovam estabilidade, pre-
visibilidade, atratividade e competitividade 
para os agricultores portugueses.
Apesar das naturais divergências ideoló-
gicas, ficaram evidentes as preocupações 
comuns em torno dos principais proble-
mas que afetam o sector. A CONFAGRI 
fez questão de reforçar que é tempo de 
os partidos passarem das palavras aos 

   
7. VISITA DO PRIMEIRO MINISTRO, LUÍS MONTENEGRO AO STAND DA CONFAGRI

   
8. VISITA DO MINISTRO DA AGRICULTURA E PESCA, JOSÉ MANUEL FERNANDES 
AO STAND DA CONFAGRI

   
9. VISITA DO SECRETÁRIO-GERAL DO PS, PEDRO NUNO SANTOS AO STAND DA CONFAGRI

   
10. ASPETO GERAL DO STAND DA CONFAGRI

DIVULGAÇÃO
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1. LOJA DA COOPERATIVA AGRÍCOLA DE RIO MAIOR

social e na valorização do mundo rural, 
promovendo o cooperativismo e contribuin-
do para o combate ao despovoamento. A 
sua presença ativa traduz-se também na 
criação de emprego, na dinamização da 
economia local e na preservação das prá-
ticas agrícolas tradicionais, cada vez mais 
aliadas à inovação e à sustentabilidade.
Com um volume de negócios anual que 
ronda atualmente os 7,5 milhões de euros, 
a Cooperativa Agrícola de Rio Maior é hoje 
uma entidade sólida, reconhecida pela sua 
resiliência e capacidade de adaptação. Em 
2022, foi distinguida com a Medalha do 
Concelho, uma homenagem que simboliza 
o reconhecimento público do contributo 
da Cooperativa para o desenvolvimento 
do território, tanto a nível económico 
como social.
Ao celebrar meio século de existência, 
a Cooperativa reafirma o seu papel co-
mo agente estratégico na promoção da 
agricultura local, conjugando tradição e 
inovação ao serviço dos agricultores e 
da comunidade. A sua sustentabilidade 
económica ao longo de cinco décadas 
reflete a gestão eficaz, a capacidade de 
adaptação às transformações do sector 
e a confiança da comunidade agrícola na 
Cooperativa como parceira estratégica.

COOPERATIVA 
AGRÍCOLA 
DE RIO MAIOR
50 ANOS AO SERVIÇO 
DO DESENVOLVIMENTO 
ECONÓMICO E SOCIAL

TEXTO 

PAULO MARQUES

 CONFAGRI

FICHA INFORMATIVA
[ NOME ]
Cooperativa Agrícola de Rio Maior

[ CONTACTOS ]
Morada: Estrada de Santarém nº 26, 
2040-335 Rio Maior
Telefone: +351  243 996 319
Email: geral@coopagrcrl.pt

ENTREVISTA

F
undada a 3 de março de 1975, a 
Cooperativa Agrícola de Rio Maior, 
CRL nasceu da iniciativa de um 
grupo de agricultores determina-

dos em criar uma resposta organizada 
às dificuldades de acesso a produtos e 
serviços essenciais à atividade agrícola. 
Herdando o ativo e passivo do extinto 
Grémio da Lavoura, a Cooperativa afir-
mou-se desde o início como um pilar 
de apoio ao desenvolvimento do sector 
primário no concelho.
Com sede na cidade de Rio Maior, inserida 
numa região com forte tradição agrícola, 
pecuária e silvícola, a Cooperativa tem 
acompanhado a evolução das práticas 
e necessidades dos seus associados, 
mantendo-se fiel à sua missão: fornecer 
fatores de produção agrícolas, rações, com-
bustíveis e maquinaria, bem como prestar 
apoio técnico, serviços de manutenção e 
formação contínua aos agricultores locais.
A sua ação reflete-se numa estrutura fun-
cional dividida em cinco grandes secções 
– produtos agrícolas e fitofarmacêuticos, 
rações e alimentação animal, combustíveis, 
máquinas e alfaias agrícolas, e apoio téc-
nico e formação. Esta organização permite 
responder de forma eficaz e especializada 
às diversas exigências das explorações 
agrícolas da região, maioritariamente de 
pequena e média dimensão, assegurando 
a modernização, rentabilidade e susten-
tabilidade das mesmas.
Além da vertente económica, a Cooperativa 
desempenha um papel relevante na coesão 
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A Cooperativa Agrícola de Rio Maior 
(CARM) foi fundada em 1975, celebran-
do este ano meio século de existência. 
Que balanço faz destas cinco décadas 
de atividade ao serviço dos agricultores 
da região?
O balanço que fazemos destes 50 anos é 
francamente positivo. Desde a sua génese, 
a CARM teve um papel estruturante no de-
senvolvimento da agricultura em Rio Maior e 
nas freguesias envolventes. Ao longo destas 
cinco décadas, a Cooperativa foi capaz de 
responder às exigências crescentes do 
sector agrícola, promovendo a coesão do 
tecido produtivo local e regional. Enfren-

PORTUGAL CONTINENTAL

SAIBA MAIS SOBRE A COOPERATIVA 
AGRÍCOLA DE RIO MAIOR

Entrevista com o Presidente do Conselho 
de Administração – Carlos Nazaré

   
2. CARLOS NAZARÉ - PRESIDENTE DO CONSELHO  
DE ADMINISTRAÇÃO

támos com resiliência ciclos económicos 
adversos, fenómenos de transformação 
estrutural no sector agroalimentar, libe-
ralização de mercados, alterações nos 
quadros regulamentares europeus e desa-
fios ambientais cada vez mais exigentes. 
Ainda assim, mantivemo-nos fiéis à nossa 
missão: assegurar aos agricultores o acesso 
a bens e serviços de qualidade, garantir 
representação institucional e fomentar o 
desenvolvimento sustentável do território 
rural. A CARM é hoje uma entidade sólida, 
próxima dos seus cooperadores, com uma 
visão estratégica clara e preparada para 
os desafios da próxima geração agrícola.

Quais considera terem sido os marcos 
mais significativos na evolução da Coo-
perativa desde a sua fundação em 1975 
até aos dias de hoje?
A história da CARM é marcada por um 
percurso de crescimento contínuo, sus-
tentado por decisões estratégicas que 
consolidaram a sua relevância. Os marcos 
mais relevantes incluem:

 �A integração do ativo e passivo do 
antigo Grémio da Lavoura, extinto por 
decisão governamental, logo no ato da 
sua criação;
 �A escolha estratégica da localização 
num espaço amplo à entrada da cidade, 
que permitiu o seu crescimento físico e 
operacional;
 �A consolidação da atividade comercial 
nos anos 80 e 90, garantindo fornecimento 
regular de fatores de produção essen-
ciais, como rações, adubos, sementes 
e fitofármacos;
 �A profissionalização dos serviços técnicos, 

com a criação de equipas especializadas 
em apoio agronómico e zootécnico, que 
introduziram práticas mais eficientes e 
sustentáveis;
 �A aposta na modernização tecnológica 
no início dos anos 2000, com a digitali-
zação de processos, informatização da 
gestão e implementação de sistemas de 
rastreabilidade e controlo de qualidade;
 �O reforço do papel institucional e as-
sociativo da Cooperativa, com maior 
presença em fóruns técnicos e políticos 
a nível nacional;
 �A construção recente do novo edifício 
Multiusos, que representa um investimento 
estratégico na melhoria das infraestruturas 
ao serviço dos cooperadores.

Estes marcos não só reforçaram a compe-
titividade da Cooperativa, como também 
permitiram uma resposta mais eficaz e 
integrada às exigências dos mercados e das 
políticas agrícolas nacionais e europeias.

O novo edifício Multiusos, inaugurado em 
agosto de 2024, representa um investi-
mento de grande dimensão e simbolismo 
e um dos marcos mais significativos na 
evolução da Cooperativa. Que impor-

   
3. INTERIOR DA LOJA DA COOPERATIVA AGRÍCOLA DE RIO MAIOR



   14	  ESPAÇO RURAL 166

   
4. SALA COM ALGUNS DOS SERVIÇOS DA COOPERATIVA

empresarial. Destaco a diversidade de 
produções — com grande expressão nas 
culturas cerealíferas, hortofrutícolas, vinha, 
olival e na produção animal — e o elevado 
nível de conhecimento técnico de muitos 
produtores.
Apesar das dificuldades estruturais comuns a 
muitas regiões do interior — como a escassez 
de mão de obra, a fragmentação fundiária 
e a volatilidade dos preços — os nossos 
agricultores têm demonstrado capacidade 
de inovação, adesão crescente às novas 
tecnologias e uma clara orientação para a 
qualidade e para a certificação dos produ-
tos. Este dinamismo, aliado ao trabalho da 
CARM, tem permitido manter a vitalidade do 
sector e garantir o seu contributo económico 
e social para o território.

Dada a importância que o sector agroali-
mentar assume em termos económicos 
e sociais, considera que é urgente reco-
nhecê-lo como um verdadeiro desígnio 
nacional?
Sim, é imperativo que o sector agroali-
mentar seja reconhecido como um pilar 
estratégico do desenvolvimento nacional. 

cada exploração. Trabalhamos para ser 
um parceiro de confiança que responde 
com eficácia, competência e proximidade. 
Concretiza-se assim numa atuação próxima, 
técnica e cooperativa, que vai muito além 
da simples venda de produtos.

Que outros serviços presta hoje a Coo-
perativa aos seus associados? Há novas 
áreas que têm vindo a ganhar destaque?
Para além da componente comercial, 
prestamos apoio técnico, serviços de me-
canização, formação, acompanhamento em 
candidaturas a apoios comunitários, e até 
serviços administrativos. Nos últimos anos, 
temos dado especial atenção à digitalização 
da agricultura, à sustentabilidade e à pro-
moção de boas práticas ambientais, áreas 
que estão claramente a ganhar destaque.

Como caracteriza atualmente o sector 
agrícola da área social da Cooperativa?
O sector agrícola na área social da CARM 
é caraterizado por uma base produtiva 
heterogénea, composta maioritariamente 
por explorações familiares de pequena e 
média dimensão, mas com um forte espírito 

tância assume esta infraestrutura para 
o presente e o futuro da Cooperativa?
O edifício Multiusos é, antes de mais, um 
reflexo da nossa visão estratégica e da 
nossa capacidade de planeamento a 
longo prazo. Esta infraestrutura materializa 
uma nova fase na vida da Cooperativa, 
permitindo a centralização de serviços 
administrativos, técnicos e logísticos, bem 
como a criação de um polo dinâmico de 
formação, inovação e encontro entre os 
diversos atores do mundo rural.
No presente, esta estrutura permite-nos 
operar de forma mais eficiente, responder 
com maior rapidez e qualidade às solicitações 
dos associados e melhorar o atendimento 
ao público. No futuro, será também um 
motor de valorização da produção local, 
através da dinamização de ações de 
formação, workshops, eventos técnicos 
e feiras temáticas que reforcem a ligação 
entre o produtor e o consumidor, entre a 
inovação e a tradição.
É também um símbolo de confiança no 
futuro da agricultura na região de Rio Maior. 
Investir nesta infraestrutura foi afirmar que 
acreditamos no potencial produtivo local, 
na juventude agrícola emergente e na 
necessidade de consolidar um centro de 
referência cooperativo no Ribatejo.

A CARM nasceu com a missão de apoiar 
os agricultores através da aquisição e 
fornecimento de bens e serviços para 
a atividade agrícola. Como é que essa 
missão se materializa atualmente no 
vosso dia a dia?
Continuamos a cumprir essa missão 
diariamente, garantindo aos nossos 
associados acesso a produtos de quali-
dade, assistência técnica especializada, 
aconselhamento agronómico e serviços 
ajustados às necessidades concretas de 

ENTREVISTA

   
5. SECÇÃO DE MÁQUINAS E ALFAIAS AGRÍCOLAS

   

6. PERSPETIVA DAS INSTALAÇÕES DA COOPERATIVA ONDE É VISIVEL O POSTO  
DE COMBUSTIVEL, A LOJA DE SEMENTES E PRODUTOS FITOFARMACÊUTICOS  
E A DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS
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Este sector assegura a soberania alimentar, contribui para o 
equilíbrio da balança comercial, emprega milhares de pessoas 
em territórios de baixa densidade e tem um papel essencial na 
preservação do território e dos ecossistemas. No contexto das 
transições climática e digital, o sector agroalimentar deve ser 
uma prioridade nacional transversal — das políticas públicas 
ao investimento em I&D, da formação à valorização social do 
papel do agricultor.

Da mesma forma, igualmente essencial é o reconhecimento 
das Cooperativas como estratégicas para o desenvolvimento 
do sector agroalimentar? Em seu entender o que deveria ser 
feito nesse sentido?
As Cooperativas são a espinha dorsal da organização da pro-
dução agrícola em Portugal. Ao promoverem a concentração da 
oferta, o acesso a serviços de qualidade e a valorização conjunta 
dos produtos, as Cooperativas asseguram maior resiliência às 
explorações e um melhor equilíbrio nas relações de mercado. 
No entanto, este papel estratégico tem de ser reconhecido de 
forma clara nas políticas públicas.
É necessário reforçar os mecanismos de apoio ao investimento 
cooperativo, simplificar o acesso a fundos europeus, dar prioridade 
às Organizações de Produtores na nova PAC e promover a sua 
capacitação técnica e digital. A política fiscal deve igualmente 
ser ajustada à natureza cooperativa, reconhecendo o seu papel 
social e económico, e deve existir uma política de Estado para 
o cooperativismo agrícola, em diálogo estreito com entidades 
como a CONFAGRI.

Como vê a importância do papel desempenhado pela CON-
FAGRI no apoio às cooperativas e na representação e defesa 
do mundo rural?
A CONFAGRI tem sido uma voz indispensável na representação 
dos interesses das cooperativas e do mundo rural junto dos 
decisores políticos nacionais e europeus. Para além da sua 
ação institucional, tem desempenhado um papel fundamental 
na capacitação técnica, na divulgação de informação estraté-
gica, na representação internacional e na defesa de políticas 
mais equilibradas para o sector agrícola. É graças ao trabalho 
persistente da CONFAGRI que muitas das conquistas do sector 
cooperativo foram possíveis e que se mantém viva a agenda do 
desenvolvimento rural sustentável.

Por fim, que mensagem gostaria de deixar aos cooperadores, 
colaboradores e à comunidade local neste ano especial em 
que celebram 50 anos de história?
Quero deixar uma mensagem de profundo agradecimento e 
de esperança. A todos os cooperadores que, com esforço e 
dedicação, ajudaram a construir esta Cooperativa; aos colabo-
radores que diariamente garantem o seu funcionamento com 
profissionalismo e rigor; e à comunidade de Rio Maior, que 
sempre esteve ao nosso lado: muito obrigado.
Celebrar 50 anos é um marco raro e notável. Mas mais do que 
olhar para o passado, esta data convida-nos a projetar o futuro 
com ambição. A agricultura vai continuar a mudar — e nós 
vamos continuar a evoluir com ela. A CARM está preparada 
para ser um agente de transformação, proximidade e inovação. 
Contamos com todos para continuarmos, juntos, a construir um 
futuro melhor para a agricultura da nossa terra. •

www.sagar.pt
www.agriculturaemaquinas.com
www.grupoautoindustrial.pt

SAGAR, LDA.
GOLDONI | ID-DAVID | KVERNELAND | MCHALE | TAFE
Lagoa da Amentela, EN 118 – km 38,6
2130-073 Benavente
Tel.: Adm: 263 519 806

Peças: 263 519 800
Ass. Téc.: 263 519 823

Email: geral@sagar.pt
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DIVULGAÇÃO

A reclassificação simplificada de solos rústicos em urbanos para habitação foi 
estabelecida pela “nova Lei dos Solos” (Decreto-Lei n.º 117/2024, de 30 de de-
zembro, que introduziu alterações ao Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial – RJIGT) e com as alterações, por apreciação parlamentar, através da Lei 
53-A/2025, de 9 de abril.
Este artigo sintetiza as principais disposições do novo regime em vigor, expressando 
ainda as principais preocupações divulgadas ao longo deste processo, incluindo do im-
pacte no sector agrícola e florestal, não dispensando a consulta dos diplomas na íntegra.

NOVA LEI DOS SOLOS 
O QUE MUDA?

TEXTO 

CÁTIA ROSAS 

 CONFAGRI
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O que muda na classificação do solo?
O diploma (DL 117/2024, com as alterações da Lei 53-
A/2025) cria um regime excecional e simplificado (artigo 
72.º-B) que permite a urbanização de terrenos rústicos, 
para haver mais habitação.
As principais mudanças introduzidas com o diploma e 
depois com a apreciação parlamentar são:

 �Maior autonomia municipal – As Câmaras e Assembleias 
Municipais passam a poder aprovar a reclassificação 
de solos, sem ter de ser validado por outras entidades, 
devendo, no entanto, ser compatível com a estratégia 
local de habitação, carta municipal de habitação ou 
bolsa de habitação, quando exista;

 �Construção em áreas anteriormente vedadas como solos 
rústicos, salvo em zonas de maior valor agrícola e am-
biental, e só para habitação própria e usos conexos e 
complementares1;
 �Afetação habitacional – Pelo menos 70% da área reclas-
sificada deve ser para habitação pública - arrendamento 
acessível ou habitação a custos controlados e existam 
ou sejam garantidas as infraestruturas gerais e locais 2.

	� – �Majoração de 20% do índice de construção quando para 
arrendamento acessível ou habitação a custos controlados;

 �Contiguidade: deve ser assegurada a contiguidade com 
o solo urbano, enquanto consolidação e coerência da 
urbanização a desenvolver com a área urbana existente;

 �Proibição de construção – Mantêm-se as restrições em 
áreas do Sistema Nacional de Áreas Classificadas, zonas 
com risco de inundação, aproveitamentos hidroagrícolas, 
cursos de água, entre outras; também é proibido em terrenos 
de classe A1 da Reserva Agrícola Nacional (RAN) e solos 
agrícolas de classe A e B. No caso da Reserva Ecológica 
Nacional (REN), há algumas exceções, mas passaram a 
também estar vedadas "áreas estratégicas de infiltração e 
de proteção e recarga de aquíferos", de "elevado risco de 
erosão hídrica do solo" e "de instabilidade de vertentes"3. 
Será possível construir em terras com “aptidão moderada 
para uso agrícola”, assim como em solos com excesso de 
água ou drenagem pobre, entre outros;
 �Prazos de execução das operações urbanísticas é de quatro 
anos, prorrogável uma só vez por ano, caso se justifique, 
sob pena de reversão total ou parcial da reclassificação;
 �Demonstração da viabilidade económica e financeira da 
transformação do solo, nomeadamente quanto ao impacto 
da carga urbanística nas infraestruturas existentes, bem 
como dos encargos do reforço dessas infraestruturas 
e sua manutenção, com demonstração das fontes de 
financiamento contratualizadas e de investimento público;

 �Previsão de parecer não vinculativo da Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDR) 
nos solos de propriedade não exclusivamente pública;

 �Evitada suspensão das normas sobre áreas urbanizá-
veis – O RJIGT previa que os municípios atualizassem 
os seus Planos Diretores Municipais (PDM) até final de 
2024, sob pena de suspensão das normas sobre áreas 
urbanizáveis. Com o novo diploma, as operações urba-
nísticas para habitação ou conexa neste novo âmbito, 
podem ser autorizadas mesmo sem a revisão do PDM, 
evitando a suspensão prevista.

M. Edifício Auto Industrial  | Estrada da Circunvalação | 2794-065 Carnaxide

T. +351 210 009 771 

E. divagricola@auto.industrial.pt

W. divisaoagricola.autoindustrial.pt
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Críticas e preocupações
A alteração legislativa, anunciada em 
novembro, foi aprovada sem debate 
público prévio, embora tenha gerado a 
oposição de várias entidades, especialis-
tas e ex-governantes de vários partidos, 
das áreas das autarquias, planeamento, 
urbanismo e ambiente. 
Foram lançados manifestos e Cartas 
Abertas, argumentando que as alterações 
não resolveriam a crise habitacional, face 
a vários riscos:

 �Expansão urbana descontrolada e 
dispersa, dificultando a gestão efi-
ciente de recursos e infraestruturas; 
antecipava-se, também, a criação de 
“guetos de trabalhadores agrícolas”4;

	� Também a crise habitacional afeta 
municípios já muito urbanizados e com 
parcos solos rústicos disponíveis, pelo 
que a reclassificação para urbanização 
a nível nacional não resolveria as ne-
cessidades circunscritas de habitação;

 �Especulação imobiliária – valorização 
artificial de terrenos rústicos, dificultando 
o acesso à habitação, especialmente 
em zonas rurais, com possível inviabi-
lização do seu uso produtivo; 
 �Impacte ambiental – a nova imper-
meabilização e construção potencial 
podem ameaçar a biodiversidade e 
aumentar a vulnerabilidade a fenó-
menos extremos, como inundações e 
deslizamento de terras;

 �Fragmentação e Diminuição de áreas 
agrícolas e florestais, ao contrário do 
contexto europeu, em que se procura 
fortalecer a autonomia alimentar e 

energética da Europa, sem tomar solos 
rústicos, para lidar com a imprevisibili-
dade política, como tem sido evidente 
com os recentes conflitos; 

 �Contradições legais – O novo diploma 
traz insegurança jurídica e complexida-
des processuais acrescidas; poderia 
haver contradição com PDM aprova-
dos, assim como com compromissos 
internacionais, incluindo a Estratégia 
de Proteção do Solo, a Lei do Restauro 
da Natureza ou o Diálogo Estratégico 
sobre o Futuro da Agricultura.

Várias ONG ambientais defendem antes 
uma aposta na reabilitação de edifícios 
devolutos e a reconversão de escritórios 
para habitação acessível em vez da 
expansão urbana descontrolada. Reco-
nhecem o papel importante dos solos 
rústicos nomeadamente para atividades 
agrícolas e florestais. 
O Presidente da República, Marcelo Rebelo 
de Sousa, promulgou a nova lei dos solos 
de dezembro, apesar de a considerar "um 
entorse significativo" no ordenamento do 
território. Também vários partidos tenta-
ram travar o diploma, culminando na sua 
apreciação parlamentar que provocou 
alterações já referidas. 
A 4 de abril, o Presidente da República 
promulgou o decreto do Parlamento que 
altera a Lei dos Solos, considerando que 
afastou objeções suscitadas pela anterior 
versão. A Lei 53-A/2025 foi então publica-
da em Diário da República a 9 de abril.

Próximos passos
Depois do diploma ter entrado em vigor, 
este esteve em discussão de especialida-
de, no Parlamento, tendo sido acolhidas 
e aprovadas várias das propostas dos 
partidos, como reduzir o prazo de con-
cretização de obra, alterar o conceito de 
“valor moderado”, revogar a possibilidade 
de construir habitação para trabalhadores 
agrícolas fora das áreas urbanas existentes 
e incluir demonstração de viabilidade.
A convocação de conferência procedimental 
prévia à emissão de parecer também foi 
consagrada. Porém, foi recusado que a 
reclassificação de solos rústicos tenha 

caráter excecional, limitada aos casos de 
inexistência de áreas urbanas disponíveis. 
O diploma foi promulgado pelo Presidente 
da República, vigorando a lei durante 
quatro anos e retroage a 31 de dezembro 
de 2024. Adicionalmente, e, de acordo 
com o disposto no regime especial de 
reclassificação (artigo 72.º B), este será 
ainda regulamentado por portaria do 
Governo, cujo prazo se desconhece.

Conclusão
A nova Lei dos Solos representa uma mu-
dança estrutural na gestão do território e 
no planeamento urbano. Se, por um lado, 
visa responder à necessidade de mais 
habitação, por outro, levanta questões 
sobre especulação imobiliária, impactes 
ambientais e no sector agroalimentar, bem 
como na sustentabilidade do território, que 
se procurou minimizar com a Lei 53-A/2025. 
A CONFAGRI continuará a acompanhar a 
evolução destas disposições e a defender 
os solos rústicos para assegurar a sobe-
rania alimentar, com a produção agrícola 
e as infraestruturas conexas necessárias 
para o desenvolvimento das atividades. •

DIVULGAÇÃO

Os solos rústicos são essenciais para 
a segurança alimentar, a retenção de 
carbono e a prevenção de catástrofes 
naturais. O interior do país enfrenta 
um elevado risco de desertificação, 
abrangendo 58% do território. 

PASSOS PARA RECLASSIFICAR 
UM TERRENO RÚSTICO

Com a nova legislação, o pedido de 
reclassificação pode ser sugerido 
pelo proprietário, mas dependerá da 
decisão do município, através das 
seguintes etapas:
1. �Proprietário/a consulta PDM para 

confirmar se terreno pode ser re-
classificado; 

2. �Proprietário/a submete o pedido de 
reclassificação à Câmara Municipal;

3. �Autarquia verifica a possibilidade 
de reclassificação;

4. �Proposta passa por consulta pública 
durante 20 dias;

5. �Se aprovada, a decisão final é tomada 
em Assembleia Municipal.

NOTAS: 
1 �Consideram-se usos complementares todas as 

funcionalidades em relação de dependência ou de 
complementaridade com a finalidade de habitação, 
não podendo ser com ela conflituantes

2 Elimina-se a referência a valor moderado, novo escalão 
que tinha sido criado com o diploma em vigor desde 29 
de janeiro, entre habitação acessível e mercado livre, 
que tinha sido alvo de grande contestação. De facto, 
enquanto o Governo afirmava que a nova lei baixaria em 
20% o preço das novas casas nas áreas metropolitanas 
e capitais de distrito, o impacto era contestado como 
limitado. Como nas áreas metropolitanas de Lisboa e 
Porto, em que apesar do teto máximo de preços com 
a lei ser menor que o do mercado, a falta de terrenos 
rústicos limitava o impacto da medida (com valor 
moderado). Já em municípios como Braga, onde os 
preços são menores, seria possível vender casas a 
valores acima da mediana nacional. De acordo com o 
Jornal Público, a nova lei dos solos com habitações a 
valor moderado permitiria preços de venda acima do 
mercado em 95% dos municípios.

3 Nas áreas integradas na REN e RAN devem, mediante 
parecer dos serviços municipais ou outra entidade, ser 
planeadas e executadas medidas de salvaguarda da 
preservação dos valores e funções naturais fundamentais, 
e prevenção e mitigação de riscos para pessoas e bens.

4 Face a esta crítica, o Parlamento aprovou a revogação 
da possibilidade de construir habitação destinada ao 
alojamento de trabalhadores agrícolas fora das áreas 
urbanas existentes.
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PROVEITOS

Plantar hoje o CONHECIMENTO
para amanhã colher
os

FORMAÇÃO PROFISSIONAL AGRÍCOLA 
FINANCIADA

AÇÕES DE FORMAÇÃO 

›   Conduzir e Operar o Trator em Segurança (COTS) 
Duração: 35 / 50 Horas

›   Modo de Produção Biológico 
Duração: 50 Horas

›   Modo de Produção Integrado 
Duração: 50 Horas

›   Agricultura Sustentável 
Duração: 50 Horas

›   Aplicação de Produtos Fitofarmacêuticos 
Duração: 14 / 25 / 35 / 50 Horas

›   Segurança e Saúde no Trabalho Agrícola 
Duração: 50 Horas

›   Proteção de Animais em Transporte 
Duração: 18 / 25 Horas

›   Motoserras e Motoroçadoras 
Duração: 25 / 50 Horas

Para estas ou quaisquer 
outras ações de formação 
que necessite, contacte-nos!

A CONFAGRI em parceria com as Organizações Agrícolas 
locais, promove Formação Financiada nas áreas 
da agricultura, pecuária, floresta, entre outras. 

DESTAQUES

COFINANCIADO POR:Os interessados na frequência destas 
ações devem contactar a CONFAGRI: 
Departamento Formação Profissional | Tel.: 218 118 091
Email: formacao.profissional@confagri.pt
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FERNANDO DO ROSÁRIO ASSUME A PRESIDÊNCIA 
DA AIFO EM REPRESENTAÇÃO DA CONFAGRI

   
1. FERNANDO DO ROSÁRIO, NOVO PRESIDENTE DA AIFO

TEXTO 

PAULO MARQUES

 CONFAGRI

ENTREVISTA

A 
AIFO, reconhecida oficialmente 
em 2018, congrega as principais 
entidades representativas do 
sector olivícola nacional, tanto 

da produção como da transformação 
e comercialização, tendo como missão 
a valorização e promoção do azeite 
português, o reforço da articulação 
entre os diferentes elos da fileira e o 
acompanhamento da regulamentação 

Fernando do Rosário, 
Presidente da Coope-
rativa Agrícola de Beja 
e Brinches, assumiu 
recentemente a presi-
dência da AIFO – Asso-
ciação Interprofissional 
da Fileira Olivícola, 
em representação da 
CONFAGRI. A eleição 
ocorreu na sequência 
da Assembleia-Geral 
da AIFO realizada a 19 
de maio, na sede da 
CONFAGRI, em Lisboa, 
onde foram eleitos os 
novos órgãos sociais para 
o triénio 2025-2027.

e políticas sectoriais.
Nesta breve entrevista à revista Espaço 
Rural, Fernando do Rosário partilha o que 
significa este novo desafio, identifica os 
principais obstáculos que terá pela frente 
no mandato que agora inicia, e aponta 
caminhos para a valorização do sector 
olivícola, num contexto em que Portugal 
se aproxima rapidamente do estatuto de 
terceiro maior produtor mundial de azeite.
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Assumiu recentemente a presidência 
da AIFO – Associação Interprofissional 
da Fileira Olivícola, em representação 
da CONFAGRI. Que significado tem 
para si este novo desafio?
Assumir a presidência da AIFO representa, 
para mim, uma grande responsabilidade, 
mas também um enorme orgulho. Vivemos 
uma fase de transformação profunda no 
sector olivícola, em particular nas regiões 
abrangidas pelo perímetro de rega do 
Alqueva, onde se têm registado investi-
mentos significativos e uma modernização 
acelerada da olivicultura, com impacto 
direto na produção e na instalação de 
novas unidades transformadoras. Tudo 
aponta para que, a curto prazo, Portugal 
possa alcançar o estatuto de terceiro 
maior produtor mundial de azeite. Este 
crescimento impõe-nos o desafio de 
reforçar a promoção do azeite português 
e dos seus benefícios, e é precisamente 
esse o principal desígnio da AIFO. A 
associação deverá ser um instrumento 
central para consolidar e valorizar esta 
trajetória de sucesso.

Quais considera que serão os maiores 
desafios para a AIFO neste mandato 
que agora se inicia?
Creio que o grande desafio será con-
seguirmos organizar eficazmente o 
sector e a fileira olivícola em Portugal. É 
igualmente fundamental recolher dados 
estatísticos fiáveis, aprofundar o conhe-
cimento sobre o sector e consolidar a 
sua estrutura interprofissional. Outro 
objetivo essencial será a concretiza-
ção da chamada extensão de norma, 
que permitirá à AIFO dispor de meios 
financeiros para desenvolver ações de 
promoção, apoiar a investigação e im-
plementar campanhas de sensibilização 
junto dos consumidores. 
Para que tudo isto se concretize, é 
necessário que as entidades públicas 
reconheçam a relevância da AIFO e 
apoiem a sua afirmação como uma 
plataforma representativa da fileira.

Como avalia atualmente o estado do 
sector olivícola em Portugal e quais são, 
na sua perspetiva, os principais fatores 

que têm influenciado a sua evolução?
O sector tem evoluído de forma notável, 
graças a um conjunto de investimentos 
relevantes ao longo da última década. 
A introdução da rega — sobretudo na 
zona de influência do Alqueva — foi o 
fator determinante para o desenvolvi-
mento da nova olivicultura. No entanto, 
é importante não esquecer que cerca 
de 70% da área de olival em Portugal 
continua a ser tradicional e de sequeiro. 
Estes olivais enfrentam hoje grandes 
desafios, desde os efeitos das alterações 
climáticas à escassez de mão de obra. 
Muitos produtores não conseguem obter 
um retorno justo pela sua atividade, pois 
os custos de produção são elevados e 
o valor de mercado nem sempre reflete 

os contributos ambientais, sociais e 
paisagísticos associados à manutenção 
desses sistemas tradicionais. É urgente 
olhar para este modo de produção com 
mais atenção e equidade.

Com Portugal a caminho de se tornar 
o terceiro maior produtor mundial de 
azeite, como referiu anteriormente, que 
papel deve desempenhar a AIFO para 
potenciar esse crescimento e reforçar 
o posicionamento da fileira olivícola a 
nível nacional e internacional?
A AIFO pode e deve ser um agente 
dinamizador da promoção do azeite 
português, tanto no mercado interno 
como nos mercados internacionais. 
Com a obtenção da extensão de norma, 
a associação ficará em condições de 
participar mais ativamente em programas 
de internacionalização e campanhas 
de valorização. Queremos consolidar 
a presença do azeite português em 
mercados estratégicos como o Brasil, 
mas também explorar novos destinos 
e aumentar o seu consumo. 
O sector tem demonstrado capacidade, 
resiliência e inovação — é tempo de 
reforçar o seu reconhecimento junto 
dos consumidores e das instituições, 
promovendo uma imagem forte, coesa 
e distintiva do azeite nacional. •

   
3. ALGUNS DOS ELEMENTOS PRESENTES NA ASSEMBLEIA GERAL DA AIFO, REALIZADA NA SEDE DA CONFAGRI.

Portugal está a caminho de se 
tornar o terceiro maior produtor 
mundial de azeite — e a AIFO de-
ve assumir um papel dinamizador, 
promovendo o azeite português 
nos mercados interno e interna-
cional, consolidando e valorizando 
esta trajetória de sucesso.
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BALANÇO DA APLICAÇÃO 
DOS SEGUROS AGRÍCOLAS

nos adversos, imprevisíveis e incontrolá-
veis, que afetem a produção.
Apesar desta dependência de fatores 
climáticos, os seus efeitos negativos 
no rendimento das explorações agríco-
las podem ser amenizados, por via da 
contratação de um seguro agrícola. Os 
seguros agrícolas são um instrumento 
de gestão de riscos, que permite aos 
agricultores protegerem-se de quebras 
de rendimento provocadas por fenó-
menos climáticos adversos que afetem 
a produção, uma vez que, mediante o 
pagamento de um prémio de seguro, o 
risco será partilhado com as empresas 
de seguros, com externalização de parte 
do prejuízo, garantindo-se, em caso de 

TEXTO 

CRISTINA COSTA MALTA

 Chefe de Unidade de  
Produtos Financeiros IFAP, I.P.

A 
produção agrícola, como outras ati-
vidades económicas, está exposta 
a riscos de natureza variada e que 
afetam o seu rendimento. Riscos as-

sociados ao quadro institucional, inerentes 
à incerteza das políticas ou à complexida-
de legislativa, riscos de mercado, como 
os elevados custos de financiamento, os 
aumentos abruptos dos custos de produ-
ção ou alterações repentinas nos canais 
de escoamento, são fenómenos que po-
dem afetar todas as atividades económi-
cas de forma mais ou menos impactante, 
mas para o sector agrícola adicionam-se 
os efeitos dos fenómenos climáticos porque 
o rendimento pode ser significativamente 
alterado, de forma negativa, por fenóme-

sinistro, o recebimento de uma indemni-
zação que contribui para a estabilidade 
do rendimento das explorações. 
No contexto atual, de significativas altera-
ções climáticas e de maior probabilidade 
de ocorrência de fenómenos extremos, 
aumenta a importância da gestão do 
risco na atividade agrícola, tornando-se 
relevante a identificação dos fenómenos 
climáticos que afetam a produção, a ava-
liação da sua frequência, intensidade e 
impacto, para definir estratégias de miti-
gação, sendo nesta área que os seguros 
agrícolas se apresentam como uma rede 
de segurança, ao proporcionar apoio em 
caso de intempéries, que parecem ser 
cada vez mais frequentes. 

DESTAQUE
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Os seguros no âmbito da PAC
Os seguros agrícolas em Portugal foram 
redinamizados na década de 90, com a 
criação de um Sistema Integrado de Pro-
teção contra as Aleatoriedades Climáticas 
(SIPAC), através do Decreto-Lei n.º 20/96, 
de 19.03, que reconhecia a importância 
do seguro de colheitas como instrumen-
to de ordenamento cultural, capaz de 
contribuir para a estabilidade dos ren-
dimentos dos agricultores e incentivar o 
investimento agrícola.
Na data, ainda com financiamento exclusi-
vamente nacional, o SIPAC assentava em 
três componentes: Seguro de colheitas, 
que assegurava o pagamento do apoio 
ao prémio de seguro, Fundo de calami-
dades, para apoio em caso de sinistros 
provocados por fenómenos climáticos 
adversos que não fossem passíveis de 
cobertura através do seguro e Compen-
sação de sinistralidade, para equilibrar os 
prejuízos das empresas de seguros, em 
caso de excesso de sinistralidade.
A génese do seguro de colheitas man-

teve-se com a sua posterior integração 
na política agrícola comum (PAC), o que 
ocorreu entre 2012 e 2014, ainda que com 
as necessárias adaptações para cumpri-
mento das disposições da PAC. Atualmente 
os seguros de colheitas estão integrados 
nos apoios previstos no Plano Estratégico 
da Política Agrícola Comum de Portugal 
(PEPAC), para o período 2023-2027.
O enquadramento legal geral atual está 
fixado pelo Decreto-Lei n.º 162/2015 de 
14.08, que instituiu no território nacional 
o sistema de seguros agrícolas, sendo 
as regras de elegibilidade gerais fixadas 
pelo Decreto-Lei n.º 12/2023 de 24.02 que 
estabelece as normas gerais do PEPAC.
Ao nível do seguro de colheitas, mantêm-
-se em vigor as regras fixadas pela Por-
taria n.º 65/2014 de 12.03, que aprovou 
o Regulamento do seguro de colheitas e 
da compensação de sinistralidade, sendo 
aplicável, em termos de regras nacionais 
complementares, no Continente, o dis-
posto na Portaria 54-B/2023 de 27.02, 
que estabelece o regime de aplicação 
dos apoios a conceder no que se refere 
à intervenção «Seguros», do domínio «C.4 
- Risco e organização da produção» do 
eixo «C - Desenvolvimento rural - Conti-
nente» do PEPAC (Intervenção C.4.1.1).
Em matéria de seguro de colheitas de uva 
para vinho, aplica-se o previsto na Portaria 
n.º 454-B/2023, de 28.12, que estabele-
ce as regras nacionais complementares 
da intervenção «Seguros de colheitas», 
do domínio «B.3 Programa Nacional pa-
ra apoio ao sector da vitivinicultura» do 
eixo «B Abordagem sectorial integrada» 
do PEPAC (Intervenção B.3.5.).
Os prémios de seguro de colheitas po-
dem, também, beneficiar de apoio quando 
contratados no âmbito de um Programa 
Operacional de uma organização de pro-
dutores de frutas e produtos hortícolas. 
As regras de atribuição deste apoio estão 
previstas na Intervenção B.1.17 "Seguros 
de Colheita", do Domínio B. 1 – Programa 
Nacional Para Apoio ao Sector da Fruta 
e dos Produtos Hortícolas, previsto no 
PEPAC e são regulados pela Portaria  
n.º 54-F/2023, de 27.02.
O seguro de colheitas é voluntário e po-
de ser contratado de forma individual 
ou coletiva, com qualquer empresa de 
seguros autorizada a operar neste ramo 
em Portugal. 
O seguro pode ser contratado para a ge-
neralidade das culturas produzidas em 

Portugal e para a grande maioria dos riscos 
climatéricos que afetam essas culturas. 
As coberturas podem ser asseguradas 
de forma conjunta ou isolada, contra os 
riscos de granizo, geada, queda de neve, 
incêndio, ação de queda de raio, tromba 
de água e tornado. Podem ainda ser con-
tratados os riscos de chuva persistente 
na cultura de tomate para indústria, de 
fendilhamento do fruto na cereja e falta 
de vingamento por baixas temperaturas 
para a pera rocha.
Os prémios do seguro de colheitas são 
estabelecidos pelas empresas de segu-
ros e o Estado bonifica os prémios (apoio 
atribuído a fundo perdido), em função 
dos riscos cobertos, da taxa comercial 
aplicável, da localização geográfica da 
cultura, da tipologia do contrato de segu-
ro e do segurado, entre outras condições 
aplicáveis. O tomador de seguro paga o 
prémio à empresa de seguros já deduzi-
do da bonificação atribuída pelo Estado.
Ao contratar o seguro, o agricultor tem a 
garantia de uma indemnização sempre 
que os prejuízos tenham origem em riscos 
contratados e que a quebra de produção, 
em quantidade ou qualidade, seja ava-
liada por perito segurador em mais de 
20% da produção esperada. Para deter-
minar a produção a segurar, o agricultor 
pode optar pelo valor da sua produtivi-
dade histórica por hectare, devidamente 
comprovada, ou por uma produtividade 
por hectare até ao limite das tabelas de 
referência definidas.
Garantidas as condições para atribuição 
de indemnização, a mesma corresponde 
a 80% dos prejuízos sofridos, deduzidos 
gastos de cultivo ou de colheitas não 
realizadas e as franquias contratadas.
O apoio ao prémio de seguro é variável 
e no máximo de 70%, para entidades 
com estatuto de agricultura familiar. No 
caso de seguros coletivos, ou de seguros 
individuais de segurados com adesão 
ao seguro no ano anterior e também de 
contratos de seguro subscritos por jovens 
agricultores, o apoio é de 60% do pré-
mio de seguro. Nas restantes situações, 
o apoio é de 57%. As percentagens de 
apoio referidas incidem sobre o valor do 
prémio de seguro deduzido de encargos 
fiscais, parafiscais ou do custo da apólice 
e estão limitadas às tarifas de referência 
estabelecidas, nos casos em que a taxa 
de prémio praticada pela empresa de 
seguros for superior.
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TABELA 1 Seguro de Colheitas – Balanço das campanhas de 2021 a 2024

DISTRITO 2021 2022 2023 2024

Número de apólices 1.161 1.359 1.124 1.100

Número de agricultores 3.475 3.653 3.396 3.564
Capital seguro (milhões €) 360,23 423,07 494,36 509,23
Prémio (milhões €) 22,51 24,97 26,80 28,07
Bonificação (milhões €) 12,86 13,49 14,55 15,11
Capital médio por segurado (mil €) 103,66 115,81 145,57 142,88
Prémio médio por segurado (mil €) 6,48 6,84 7,89 7,88
Bonificação média por segurado (mil €) 3,70 3,69 4,29 4,24

Distribuição do 
prémio

Estado 57% 54% 54% 54%
Segurado 43% 46% 46% 46%

TABELA 2 Seguro Vitícola de Colheitas – Balanço das campanhas de 2021 a 2024

DISTRITO 2021 2022 2023 2024

N.º apólices 774 696 633 609

N.º agricultores 17.392 16.824 16.956 12.695
Capital seguro (milhões €) 192,46 201,79 211,06 204,83
Prémio (milhões €) 7,53 7,59 7,64 6,95
Bonificação (milhões €) 4,20 4,26 4,34 4,03
Capital médio por segurado (mil €) 11,07 11,99 12,45 16,13
Prémio médio por segurado (€) 432,84 450,97 450,87 547,24
Bonificação média por segurado (€) 241,21 253,03 256,18 317,54

Distribuição do 
prémio

Estado 56% 56% 57% 58%
Segurado 44% 44% 43% 42%

DESTAQUE

Ao nível do seguro de uva para vinho, po-
dem ser cobertos os mesmos fenómenos 
climatéricos que no seguro de colheitas, 
aos quais acresce a possibilidade de 
contratar o risco de desavinho, escaldão 
ou insolação, pragas e doenças da vinha 
e quaisquer outros riscos comprovada-
mente climáticos. Não existe prejuízo mí-
nimo indemnizável legalmente fixado e o 
apoio ao prémio é de 80%, para seguros 
contratados de forma coletiva e de 75% 
se o contrato for individual, nos seguros 
que cubram exclusivamente fenómenos 
climáticos adversos equiparados a catás-
trofes naturais, entendendo-se como tal 
os fenómenos climáticos que destruam 
mais de 20% da produção. Para seguros 
que não abranjam exclusivamente fenó-
menos climáticos equiparados a catás-
trofes naturais, o apoio é de 50%, quer 
sejam contratados de forma individual 
ou coletiva.
No âmbito dos Programa Operacionais, o 
apoio ao prémio de seguro segue a taxa 
de financiamento do programa.

Balanço dos Apoios
Os dados mais recentes mostram algu-
ma estabilidade no número de aderentes 
ao seguro de colheitas e uma expressão 
relativa pouco significativa, quando com-
parado com o universo das explorações 
agrícolas em Portugal (ver tabela 1).
Em termos gerais, pode referir-se que 
contrataram seguro de colheitas, cerca 
de 3.500 agricultores em 2024, o que re-
presenta pouco mais de 2% do número de 
explorações especializadas em produção 
vegetal em Portugal1. O número de ex-
plorações com seguro não se modificou 
significativamente no período identificado, 
de 2021 a 2024.
A produção segura em 2024, foi na ordem 
dos 500 milhões de euros, o que repre-
senta cerca de 8% do valor da produção 
vegetal do Continente2 e aumentou cerca 
de 41% entre 2021 e 2024, em resultado 
sobretudo de uma maior valorização da 
produção agrícola e não por reflexo do 
aumento da adesão ao seguro.
Os prémios cobrados pelas empresas 
de seguros foram de 28 milhões de eu-
ros, em 2024 e, embora se verifique um 
acréscimo deste valor entre 2021 e 2024, 
o mesmo não acompanha o crescimen-
to do valor da produção segura e reflete 
uma diminuição da taxa média de prémio, 
de 6,25% em 2021 para 5,5% em 2024.

FONTE: IFAP, I.P.

FONTE: IFAP, I.P.
2024 - Dados Provisórios

O valor dos encargos para o Estado, com 
o pagamento dos apoios ao prémio de 
seguro de colheitas atingiram no último 
ano cerca de 15 milhões de euros, o que 
representa, em termos médios, 54% do total 
dos prémios pagos pelo sector agrícola.
O capital médio contratado por cada se-
gurado foi de cerca de 143 mil euros e 
o encargo médio com o pagamento do 
prémio, de cerca de 7,9 mil euros, valor 
que pode ser considerado elevado quando 
comparado com a dimensão económica 
média das explorações nacionais, tendo 
por referência o valor médio da produção 
padrão de uma exploração agrícola, de 
cerca de 31,5 mil euros3. Este encargo 
médio, reduz-se para 3,6 mil euros se 
deduzirmos o valor do apoio pago pelo 
Estado, sendo possível concluir que sem 
esta intervenção seria ainda mais difícil 
a contratação de seguro de colheitas.
No âmbito do Seguro Vitícola de Colhei-
tas, a adesão é mais expressiva, quer em 
número de viticultores aderentes, quer 
em termos de produção de uva segura, 
apesar de se ter verificado, em 2024, uma 
redução significativa do número de viti-

cultores que celebraram seguro. Importa 
avaliar, futuramente, se a tendência será 
invertida ou pode ser reflexo de reorga-
nização do próprio sector (ver tabela 2).
Tomando como referência apenas o número 
de explorações especializadas em vinha, 
concluiu-se que o número de aderentes 
ao seguro vitícola de colheitas em 2024 
pode representar cerca de 36% dessas 
explorações e será de cerca de 10% se 
considerarmos o total das explorações 
com vinha4.
O valor do capital seguro desceu, face a 
2023, mas sem desvios com significância, 
quando comparado com o capital médio 
contratado no período de 2021 a 2024. O 
valor da uva segura em 2024, representa 
cerca de 58% do valor de produção pa-
drão total das explorações especializadas 
em vinha5, permitindo concluir, ainda que 
possam existir diferenças entre tipologia 
de explorações e regiões, que o sector 
tem uma cobertura razoável contra pre-
juízos causados por intempéries, o que 
é relevante, em termos médios, para a 
estabilidade do rendimento das explo-
rações vitícolas. 
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Os prémios do seguro vitícola de colheitas cobrados pelas 
empresas de seguros, totalizaram cerca de 9 milhões de eu-
ros, em 2024, o que reflete uma ligeira diminuição da taxa 
média de prémio, que se situou em 3,4%, quando em 2021 
era de 4%.
O apoio público médio foi de 58% do valor do prémio total, 
em 2024 e a despesa pública de cerca de 4 milhões de eu-
ros. Em termos líquidos, deduzida a bonificação atribuída 
ao prémio de seguro, cada viticultor suporta um prémio mé-
dio de cerca de 318 euros, valor que pode ser considerado 
aceitável nos encargos de exploração, atendendo a que as 
explorações vitícolas especializadas em vinha apresentam um 
valor médio da produção padrão na ordem dos 10 mil euros6.
Tendo em conta os valores médios, pode afirmar-se que é me-
nos oneroso o seguro de uva para vinho, quando comparado 
com o seguro de colheitas para outras produções vegetais e, 
ainda que sejam variadas as circunstâncias que determinam 
a taxa comercial a aplicar por parte das seguradoras, parece 
haver uma correlação entre a adesão mais significativa ao 
seguro e a taxa comercial de prémio, isto é, quanto maior a 
adesão, menor a taxa comercial média.
Em termos de distribuição do capital seguro por cultura e 
agregando-se ambas as vertentes de seguro (seguro de 
colheitas e seguro vitícola de colheitas), verifica-se que 6 
culturas distintas concentram 80% do capital seguro. A uva 
para vinho representa 29% do capital seguro, o tomate para 
indústria 21%, o olival para azeite 10%, a maçã 8% e o milho 
e o arroz, ambos 6%.
Em termos geográficos, conclui-se que existe uma elevada 
dispersão regional nos contratos de seguro de colheitas e 
também nos contratos de seguro vitícola de colheitas, em-
bora com diferentes representatividades em termos da área 
do próprio concelho e de cada cultura. Quer no seguro de 
colheitas, quer no seguro vitícola de colheitas, se agregarmos 
os 10 principais concelhos em termos de valor do capital se-
guro, os mesmos não representam mais de 40% do capital.
No âmbito do seguro de colheitas, em 2024, os dados indi-
cam que o concelho com maior capital seguro foi o de Vila 
Franca de Xira (9%), seguindo-se o concelho de Beja (6%) 
e os restantes concelhos, individualmente, têm uma repre-
sentatividade abaixo de 5%. Em termos gerais, o capital 
concentra-se nas zonas de médio e baixo risco.
Ao nível do seguro vitícola de colheitas, existe também uma 
elevada dispersão do capital seguro por todo o território, que 
acompanha a distribuição geográfica das áreas de vinha, 
ainda que a representatividade no capital seguro possa não 
ser proporcional à distribuição das áreas plantadas. Apenas 
os concelhos de Palmela (6%) e Torres Vedras (5%), apre-
sentam uma representatividade igual ou superior a 5% do 
capital total seguro, em 2024.
Ao nível da área segura total, com maior expressão encon-
tram-se as culturas de uva para vinho, azeitona para azeite, 
arroz, tomate para indústria e milho. O leque das 10 principais 
culturas acompanha a importância das principais culturas no 
território português e pode identificar-se uma tendência cres-
cente na azeitona para azeite e na amêndoa (ver figura 1).
A representatividade da área segura na superfície de cada 
uma das culturas é distinta, com destaque para o tomate 

CAPINADEIRA AGRÍCOLA

CAR 170
CAPINADEIRA FLORESTAL

CAFRE 180

DESTROÇADOR FLORESTAL

PATRIZIO
CABEÇA DESTROÇADORA FLORESTAL

BL1/EX

+351.912 550 955
+351.234 543 222
+351.919 052 777 (adm.)

Rua da Linha, no 6
Quinta da União · Ap. 92
3850-501 BRANCA ALB
Albergaria-a-Velha

40’ 44 42” N   |   08’ 29 21” W
PORTUGAL

HERKULIS.COM
herkulis@herkulis.com

NÃO HÁ
BOA TERRA
SEM BOM
LAVRADOR.

DESTROÇADOR REFORÇADO

TLSP 180
CAPINADEIRA DESCENTRÁVEL

GL4/70 - 220/340

DESTROÇADOR SEMI FLORESTAL

TLT-FM 180
DESTROÇADOR MULTI USOS

BR 180

GUINCHO FLORESTAL

2X85G2X85G
CORTADOR/RACHADOR TOROS

TITAN



   32	  ESPAÇO RURAL 166

TABELA 3 Seguro de Colheitas e Vitícola de Colheitas - Balanço financeiro 
– 2021 a 2023

FIGURA 1 Seguro de Colheitas e Vitícola de Colheitas – Áreas seguras 2021 a 2024

FONTE: IFAP, I.P.

para indústria, em que cerca de 72% da 
produção está coberta por seguro de co-
lheitas e para o arroz, com cerca de 56%. 
A maçã tem também uma boa cobertura 
pelo seguro, com cerca de 41% da área 
de plantação e com uma cobertura pró-
xima de 30% da superfície de produção 
encontra-se a vinha, o trigo mole, a aveia 
e a cevada. O olival para azeite (com 
cerca de 8%) e a amêndoa (com 10%) 
apresentam valores menos expressivos 
em relação à superfície da cultura7.
Já quanto aos índices de sinistralidade, 
avaliados por comparação do valor das 
indemnizações pagas pelas empresas 
de seguros com o capital seguro contra-
tado, constata-se que a sinistralidade foi 

variável, de 6,3% em 2021, 5% em 2022 
e 3, 9% em 2023, em termos médios e no 
âmbito do seguro de colheitas. No segu-
ro vitícola de colheitas, nestes mesmos 
anos, a sinistralidade média verificada 
situou-se na ordem dos 2,2% em 2021, 
2,3% em 2022 e 2% em 2023. 
A distribuição regional, mostra-nos uma 
sinistralidade mais elevada a norte, com 
10 concelhos a agregarem mais de 70% 
das indemnizações, com destaque para 
Armamar, Carrazeda de Ansiães, Moi-
menta da Beira, Fundão e Mourão, que 
acumularam cerca de 50% dos prejuízos 
verificados, em 2023.
No seguro vitícola de colheitas, a sinis-
tralidade é também mais concentrada a 

norte, com os 10 concelhos de maior si-
nistralidade a acumularem cerca de 67% 
das indemnizações atribuídas em 2023, 
dos quais se destacam, Pinhel, Vila Nova 
de Foz Côa, Meda e Penalva do Castelo, 
que agregam 50% das indemnizações.
Em termos da distribuição dos valores 
de indemnizações por cultura, verifica-se 
uma elevada concentração em poucas 
culturas, em resultado de um elevado 
índice de sinistralidade, sobretudo em 
determinadas regiões do país. 
Em 2023, os prejuízos na cultura de maçã 
foram responsáveis por 43% do total das 
indemnizações pagas, na uva para vinho 
por 17%, no tomate para indústria por 13% 
e na cereja por 10%, o que significa que 
para estas 4 culturas foram canalizadas 
86% das indemnizações. Esta ordem 
de grandeza tem sido quase constante 
ao longo do tempo e não é diretamente 
proporcional à representatividade do ca-
pital seguro de algumas destas culturas.
Quanto às causas dos sinistros, a gea-
da e o granizo são os fenómenos com 
maior impacto negativo no rendimento 
das explorações e foram responsáveis 
por mais de 80% das indemnizações 
ocorridas, quer no seguro de colheitas 
quer no seguro vitícola de colheitas. Es-
ta relevância tem permanecido ao longo 
do tempo. Fenómenos como a tromba de 
água e a chuva persistente tiveram tam-
bém impacto com significado em 2023, 
sendo responsáveis por cerca de 17% 
dos prejuízos nas culturas abrangidas 
pelo seguro de colheitas. Na vinha, o fe-
nómeno escaldão assume pontualmente 
significado, como sucedeu em 2023, em 
que representou 6% do valor das indem-
nizações na cultura da vinha para vinho.
Em termos de balanço financeiro final, 
verifica-se que, em 2024, o apoio aos 
prémios de seguro de colheitas ascen-
deu a cerca de 19,15 milhões de euros, 
dos quais 15,25 milhões de euros foram 
financiadas pelos fundos comunitários 
FEADER, no âmbito do seguro de co-
lheitas (cerca de 11,2 milhões de euros) 
e FEAGA, no âmbito do seguro vitícola 
de colheitas (cerca de 4 milhões de eu-
ros), e cerca de 3,9 milhões de euros de 
despesa provenientes do orçamento do 
estado português.
O balanço para o Estado, evidencia um 
aumento da despesa com o apoio aos 
prémios de seguros no período de 2021 
a 2023, em resultado de um acréscimo 
do valor total dos prémios cobrados, ao 

2021 2022 2023

ESTADO

Despesa pública apoio prémio de seguro 17.055.262 € 17.750.599 € 18.897.376 € 
Despesa com Compensação Sinistralidade 6.174.148 € 1.682.108 € 1.932.041 € 
Receita com Compensação de Sinistralidade (CCS) 1.588.713 €  1.676.872 € 1.728.722 € 

Balanço para o Estado 21.640.697 € 17.755.835 € 19.100.695 € 

EMPRESAS DE SEGUROS
Prémio comercial 30.037.516 € 32.555.394 € 34.440.963 € 
Indemnizações e custo com sinistros 27.369.081 € 25.930.569 € 23.043.089 € 
Compensação de Sinistralidade 6.174.148 € 1.682.108 € 1.932.041 € 
Contribuição para a Compensação de Sinistralidade 1.588.713 € 1.676.872 € 1.728.722 € 

Balanço para as Seguradoras 7.253.870 € 6.630.061 € 11.601.194 € 

SECTOR AGRÍCOLA 
Prémio comercial do seguro 30.037.516 € 32.555.394 € 34.440.963 € 
Apoio ao prémio de seguro 17.055.263 € 17.750.599 € 18.897.376 € 
Indemnizações recebidas 27.369.081 € 25.930.569 € 23.043.089 € 

Balanço para o sector agrícola 14.386.827 € 11.125.774 € 7.499.501 € 

FONTE: IFAP, I.P.

DESTAQUE
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NOTAS: 
1 Com base em dados do INE, Retrato da agricultura 

nacional - 2023.
2 Com base em dados do INE, Estatísticas Agrícolas – 2023.
3 Fonte: INE, Retrato da agricultura nacional - 2023.
4 Com base em INE, Recenseamento agrícola 2019.
5 Com base em INE, Recenseamento agrícola 2019.
6 INE, Recenseamento agrícola 2019.
7 Com base em dados do INE, Estatísticas Agrícolas - 2023

nível da contratação do seguro de co-
lheitas e alguma redução do valor dos 
prémios do seguro vitícola de colheitas.
Ao apoio pago para minimizar os encar-
gos do sector agrícola com os prémios 
de seguros, acrescem os encargos com 
a compensação de sinistralidade, que 
são pagos pelo Estado às empresas de 
seguros, quando os níveis de sinistrali-
dade ultrapassam determinados índices 
legalmente estabelecidos. Este mecanis-
mo, que contribui para a estabilidade do 
mercado em termos da oferta de seguros, 
acarreta para o Estado um encargo variável 
e imprevisível, por estar diretamente cor-
relacionado com a sinistralidade ocorrida 
em cada ano.
Para as empresas de seguros, o balanço 
entre 2021 e 2023 foi favorável, consideran-
do que os prémios arrecadados permitem 
suportar as despesas com os sinistros e 
ainda libertar margem para suportar outros 
custos de exploração. Contudo, constata-se 
que em anos de elevada sinistralidade, é 
relevante a existência do mecanismo de 
compensação de sinistralidade.

Para o sector agrícola, o balanço é tam-
bém positivo, uma vez que os valores 
de prémios pagos, líquidos do apoio 
do Estado, são inferiores aos valores re-
cebidos a título de indemnizações, nos 
anos de 2021 a 2023. Esta conclusão 
seria distinta sem o apoio do Estado no 
pagamento parcial dos prémios de se-
guros de colheitas.
Em termos globais, pode considerar-se 
positivo o balanço para os vários inter-
venientes, considerando-se que seria 
proveitosa a existência de um aumento 
significativo do número de aderentes aos 
seguro de colheitas, em termos gerais e 
para todas as culturas, por forma a per-
mitir gerar maior volume de negócios e 
consequentemente maior atratividade para 
as empresas de seguros, mas também 
maior dispersão do risco, com vantagens 
ao nível da possibilidade de redução das 
taxas comerciais dos prémios de seguros e, 
sobretudo, maior garantia de estabilidade 
do rendimento das explorações agríco-
las. Para este objetivo, as organizações 
representativas do sector podem assumir 

um papel relevante, por disporem do co-
nhecimento que lhes permite avaliar as 
efetivas necessidades do sector agrícola 
e identificar as melhores soluções para a 
gestão dos riscos associados a fenóme-
nos climatéricos adversos. •
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FICHA INFORMATIVA
[ NOME ]
Caixa de Crédito Agrícola Mútuo  
de Pernes e Alcanhões

[ CONTACTOS ]
Morada: Rua Eng.º António Torres, 
140 - 2000-495 Pernes
Telefone: +351 243 446 010
Email: pernesealcanhoes@creditoagricola.pt

ENTREVISTA

   
1. SEDE DA CCAM EM PERNES

A 
Caixa de Crédito Agrícola Mútuo 
(CCAM) de Pernes e Alcanhões 
é o resultado da fusão entre duas 
instituições com raízes profundas 

no tecido agrícola e social do concelho 
de Santarém. Constituída oficialmente em 
janeiro de 2018, a fusão uniu a CCAM de 
Alcanhões, fundada em fevereiro de 1928, 
e a CCAM de Pernes, com origens que 
remontam a 1911, cujos estatutos foram 
aprovados pelo então Ministro do Fomento, 
Manuel Brito Camacho, considerado o 
fundador do Crédito Agrícola em Portugal.
Com sede na vila de Pernes, a instituição 
opera atualmente em três freguesias do 
concelho – Pernes, Alcanhões e Achete 
(Atual União de Freguesias de Achete, 
Azoia de Baixo e Póvoa de Santarém) – 
numa zona predominantemente agrícola, 
marcada por culturas como a olivicultura, 
a vinha (tanto de uva de mesa como para 
vinho), a produção de cereais, frutos secos 
e hortícolas. A indústria transformadora 

Entrevista com o Presidente do Conselho 
de Administração da CCAM de Pernes e 
Alcanhões, Nuno Fazenda

A CCAM de Pernes e Alcanhões celebra 
este ano 114 anos de existência. Que 
balanço faz da trajetória desta instituição 
centenária e da sua importância para o 
desenvolvimento económico e social 
da região?
A longevidade da nossa instituição traduz, 
por si só, a sua relevância para a região 
onde opera. Uma entidade centenária, de 
pequena dimensão, inserida num sector tão 
exigente como o bancário, que atravessou 
períodos difíceis da história — guerras 
mundiais, Estado Novo, crises financeiras, 

CAIXA DE 
CRÉDITO 
AGRÍCOLA 
MÚTUO DE 
PERNES E 
ALCANHÕES

TEXTO 

PAULO MARQUES

 CONFAGRI

local está também presente, com des-
taque para lagares de azeite, a Adega 
Cooperativa de Alcanhões e, em Pernes, a 
indústria de madeiras e o engarrafamento 
de água. A atividade pecuária, sobretudo 
na criação de gado bovino e avicultura, 
reforça a importância do sector primário 
na economia local.
A CCAM de Pernes e Alcanhões conta 
com uma equipa de 26 colaboradores e 
três administradores, dois dos quais exe-
cutivos. Fruto da capacidade de trabalho, 
profissionalismo e dedicação desta equi-
pa, a Caixa apresenta números e rácios 
económicos bastante assinaláveis, em 
especial atendendo à reduzida área de 
atuação e número de balcões.
Após a fusão, a Instituição tem alcançado 
um crescimento assinalável, sendo que, 
no final do primeiro trimestre deste ano, 
contava com cerca de 4.400 sócios e 
12.500 clientes, um ativo líquido ajustado 
de 147 milhões de euros, depósitos de 
114,6 milhões e crédito concedido de 94,2 
milhões, refletindo um sólido rácio de trans-
formação de 82,6% e uma solvabilidade 
muito acima dos requisitos regulamentares 
(Tier 1 de 27,1%). Um desempenho que 
reforça a solidez e resiliência de uma 
instituição que continua a afirmar-se como 
referência no apoio económico e social da 
sua área social.
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PORTUGAL CONTINENTAL

SAIBA MAIS SOBRE A CCAM
DE PERNES E ALCANHÕES

de resposta na região, contribuindo para 
o crescimento sustentado da atual CCAM 
de Pernes e Alcanhões.

Vivemos atualmente um contexto eco-
nómico exigente. Que estratégias tem 
adotado a CCAM de Pernes e Alcanhões 
para garantir o crescimento sustentável 
e manter a sua competitividade?
Apesar das exigências do contexto atual, 
não é a primeira vez que enfrentamos 
desafios económicos. A nossa história 
mostra que temos sabido crescer mesmo 
em cenários adversos. Hoje, inseridos no 
SICAM – Sistema Integrado do Crédito 
Agrícola –, conseguimos manter elevados 
níveis de competitividade, nomeadamente 
ao nível tecnológico e na oferta de produtos 
com preços de mercado atrativos.
A nossa estratégia continua a assentar em 
dois pilares essenciais: a proximidade com 
os clientes e o conhecimento profundo da 
realidade local. Isso permite-nos responder 
com mais agilidade e mais celeremente, 
ajustando as soluções às necessidades 
de cada cliente, apesar da crescente 
burocracia que o sector enfrenta. Além 
disso, temos procurado acompanhar e 

   
3. CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA ESQ. PARA A DIR.: NUNO FAZENDA; MARGARIDA CAMÕES; FRANCISCO PATRÍCIO.

missões, e é esse compromisso que nos 
permite manter a relevância e a confiança 
da população ao longo de mais de um 
século de existência.

Ao longo de mais de um século, a Caixa 
teve de se adaptar a grandes transforma-
ções no sector bancário. Que principais 
momentos ou desafios destacaria nesta 
longa história?
Ao longo da nossa história centenária, 
destacaria cinco momentos marcantes. O 
primeiro remonta à constituição da Caixa, 
em 1911, sendo uma das primeiras a surgir 
em Portugal — o que demonstra desde 
logo o envolvimento da comunidade local 
nos desafios da época.
Dois períodos antagónicos merecem 
também destaque: por um lado, o tempo 
de estagnação durante o Estado Novo, 
quando as Caixas estiveram sob tutela da 
Caixa Geral de Depósitos; por outro lado, 
o período pós-25 de Abril de 1974, que 
marcou uma nova fase de crescimento 
e autonomia. Foi nesse contexto que nos 
associámos à FENACAM (1978) e à Cai-
xa Central (1984). Inserida neste sistema 
integrado, a Caixa tem sabido evoluir a 
nível operacional, tecnológico e regulatório 
— incluindo a concessão de crédito a não 
sócios e em áreas não agrícolas.
Outro momento decisivo foi a crise financeira 
de 2007-2012. Enquanto muitos bancos re-
traíram o crédito, a nossa Caixa, manteve-se 
ativa no apoio à comunidade, sobretudo em 
Alcanhões, onde cresceu seguindo uma 
política criteriosa e seletiva. Essa postura 
valeu-nos a confiança da população, que 
ainda hoje nos reconhece como instituição 
de crédito de referência. Por fim, a fusão 
em 2018 entre as Caixas de Pernes e de 
Alcanhões consolidou forças e permitiu 
reforçar a nossa presença e capacidade 

revolução tecnológica — e que, em cada 
momento, soube adaptar-se e sair reforça-
da, mantendo atualmente uma dinâmica 
assinalável, obriga-nos a fazer um balanço 
francamente positivo.
Este percurso só foi possível graças à forte 
ligação que sempre mantivemos com a 
comunidade local. A proximidade com os 
sócios e clientes é, desde sempre, a base 
da nossa atuação. Não vemos um cliente 
como um número, mas sim como um rosto, 
uma família, uma trajetória de vida — que 
muitas vezes conhecemos pessoalmente. 
Essa relação direta permite-nos compreender 
melhor as suas necessidades, desafios e 
potencial e a população reconhece isso 
mesmo. Somos, atualmente, a única ins-
tituição financeira a operar na nossa área 
de ação, e os nossos ATM o único contacto 
da população com a banca. Essa respon-
sabilidade reforça o nosso papel enquanto 
parceiro da comunidade, não apenas na 
vertente social, mas também empresarial 
e pessoal. A dinamização da economia 
local — sem deixar ninguém para trás — 
continua a ser uma das nossas principais 

   
2. NUNO FAZENDA, PRESIDENTE DO CONSELHO DE
ADMINISTRAÇÃO DA CCAM DE PERNES E ALCANHÕES
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apoiar o crescimento das empresas da 
região, em particular as já nossas clientes, 
algumas das quais estão a tornar-se mais 
competitivas e estruturadas. Acreditamos 
que o crescimento do tecido empresarial 
deverá ser acompanhado pela Caixa e 
impulsionador de um similar crescimento 
da instituição. Tem sido esta a forma de 
nos posicionarmos no mercado e aquela 
que pretendemos continuar a desenvolver.

O apoio ao sector agroalimentar é uma 
marca identitária do Crédito Agrícola. 
Qual a relevância atual deste sector para 
a área social da vossa Caixa, e que tipo 
de apoio tem vindo a ser disponibilizado?
O sector agroalimentar continua a ter 
um peso muito relevante na atividade da 
CCAM de Pernes e Alcanhões. Atualmente, 
representa cerca de 65% do crédito total 
concedido, sendo que, nesta percenta-
gem, devemos considerar para além dos 
investimentos realizados na área produtiva, 
aqueles inerentes ao ”bem-estar social”, 
como é o caso do crédito a habitação dos 
associados da CCAM. É verdade que, 
proporcionalmente, este peso tem vindo a 
reduzir, não por falta de atenção ao sector 
agrícola, mas pelo crescimento sustentado 
noutras áreas, permitido pela atuação até 
50% fora do sector primário. A Caixa Agrí-
cola para a vertente produtiva apresenta 
produtos e linhas de crédito específicas e 
realiza sempre uma análise direcionada 
para a especificidade de cada situação, 
tentando adaptar os produtos financeiros 
às necessidades dos agricultores, quer na 
aquisição de equipamentos, aquisição de 
terras ou inovação. Temos o compromisso 
de nos mantermos como impulsionadores e 
dinamizadores do sector agrícola na nossa 
zona de atuação.

Como avalia o atual estado da agricultura 
na região e quais as perspetivas para o 
futuro deste sector?

A agricultura no concelho de Santarém tem 
demonstrado uma forte capacidade de 
adaptação e evolução ao longo dos anos. 
Trata-se de um sector dinâmico, onde a 
inovação tem marcado clara presença. 
Se no passado predominavam as culturas 
de sequeiro — como os cereais, alguma 
horticultura, olival e vinha —, atualmente 
assistimos ao aumento das áreas de regadio 
e o reforço da importância do olival e inves-
timentos na vinha e nos frutos secos (pelas 
mãos dos nossos clientes), como a amêndoa 
e a noz, sendo a zona do país com maior 
crescimento neste segmento. A dimensão 
média das explorações tem aumentado, 
refletindo uma crescente profissionalização 
do sector agrícola, que é hoje um pilar da 
economia local, com uma forte aposta na 
modernização tecnológica e numa gestão 
mais eficiente e sustentável, quer na produ-
ção, quer nos equipamentos utilizados. Esta 
capacidade de adaptação e inovação dos 
nossos agricultores permite-nos continuar a 
ter grande esperança no desenvolvimento 
do sector agrícola na região, mantendo-se 
a Caixa Agrícola, enquanto entidade que 
acredita e potencia esta atividade, como 
um parceiro com o qual os agricultores e 
restantes “stakeholders” podem contar.

Considera que o atual Quadro de Apoio 
da União Europeia está a responder às 
necessidades do sector agroalimentar? 
Que aspetos poderiam ser reforçados, 
tendo em conta a realidade da região?
O Quadro de Apoio foi concebido com 
essa finalidade e de uma maneira geral 
tem respondido a muitas necessidades 
do sector. É lógico que se trata de um 
programa estratégico, cujas medidas 
aplicadas apenas podem ser medidas no 
médio a longo prazo. Mas na sua formula-
ção, os pontos abrangidos, como apoios à 
modernização das explorações agrícolas, 
aumento da sua competitividade, promoção 
de serviços de aconselhamento, ou mesmo 

os apoios à inovação e à sustentabilidade, 
são todas elas medidas desenhadas para 
responder às necessidades efetivas do 
sector. Em termos de melhorias, deveriam 
ser aligeirados os procedimentos, de forma 
a eliminar ou diminuir a carga burocrática 
que os processos possuem. Verificamos 
igualmente a falta de indústria transformadora 
na região, um fator que limita a criação de 
valor na cadeia agroalimentar. Esta compo-
nente deveria acompanhar mais de perto 
as zonas de produção, para potenciar o 
desenvolvimento económico local. É ainda 
crucial dar prioridade ao tema da água, 
nomeadamente no aproveitamento dos 
recursos hídricos dos rios Tejo e Alviela, que 
atravessam a região, mas cujos caudais se 
perdem sem aproveitamento eficaz. Este 
é um tema estratégico para a agricultura 
e merece atenção reforçada nos próximos 
quadros comunitários de apoio.

Para além da vertente financeira, a Caixa 
desempenha um papel social importante 
apoiando iniciativas sociais, culturais ou 
educativas. Poderia destacar algumas 
dessas ações e o impacto gerado?
Desde sempre, a Caixa afirmou-se como 
um parceiro da sua comunidade local, 
desempenhando um papel ativo e reco-
nhecido na promoção do bem-estar social. 
Esta missão reflete-se no apoio regular a 
instituições de solidariedade social, centros 
de dia, lares, escolas, paróquias, juntas de 
freguesia, bombeiros, forças de segurança, 
associações culturais e desportivas.
Para além dos donativos, destacam-se as 
parcerias com entidades locais, muitas 
vezes também clientes da CCAM, criando 
sinergias que beneficiam a comunidade. A 
Caixa tem ainda participado na aquisição 
de viaturas para transporte de pessoas, em 
colaboração com entidades como centros 
de dia ou clubes desportivos, e em alguns 
casos optou por vender imóveis para utili-
zação da população, em vez de procurar 
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Para terminar, que mensagem gostaria de deixar aos asso-
ciados, clientes e à comunidade local?
A principal mensagem é de confiança. Agradecer a confiança 
que os sócios e clientes têm depositado ao longo dos anos 
na instituição, para a qual temos respondido com trabalho, 
dedicação e profissionalismo e deixar aqui um compromisso de 
continuar a trabalhar no intuito de responder às necessidades 
de todos quantos nos procuram. 
Solicitar confiança para o futuro, pois os indicadores financeiros 
indicam que somos um banco sólido, resiliente e em crescimen-
to. Somos uma instituição que trabalha para o cliente e para a 
comunidade onde nos inserimos, garantindo que o lucro que 
criamos é reinvestido na economia local, contribuindo para o 
seu desenvolvimento. 
É também importante destacar o valioso ativo que represen-
tam os nossos colaboradores, cuja dedicação, competência 
e empenho constituem um dos pilares da instituição. Temos a 
máxima confiança na nossa equipa, estando dotada da melhor 
formação técnica e profissional, de princípios éticos e humanos, 
capaz de dar a melhor resposta na satisfação das necessidades 
dos clientes e nos permitir manter grande confiança no futuro 
da CCAM de Pernes e Alcanhões. •

ganhos económicos. Este compromisso diário, transversal e 
próximo tem gerado um impacto visível na qualidade de vida 
da região, reforçando o papel da CCAM como verdadeiro 
agente de desenvolvimento local.

Como vê o papel desempenhado pela CONFAGRI e como 
caracteriza a relação da CCAM de Pernes e Alcanhões com 
a Confederação?
A CONFAGRI desempenha um papel essencial no sector 
agrícola português, como voz representativa das Coopera-
tivas junto das entidades governativas e da sociedade civil. 
Com a CCAM de Pernes e Alcanhões tem ao longo dos anos 
desempenhado um papel importante de esclarecimento dos 
nossos agricultores através dos vários colóquios realizados. 
Tem existido ainda uma cooperação permanente no processo 
de submissão de candidaturas de pedido único (PU), neces-
sários para os agricultores acederem às ajudas da PAC. Desta 
forma temos a assinalar de forma positiva a relação próxima e 
duradoura com a Confederação, a qual consideramos ser de 
vital importância manter.

   
6. AGÊNCIA DE ALCANHÕES
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CONFAGRI PARTICIPA EM CONFERÊNCIA COMEMORATIVA DOS 
70 ANOS DA ADEGA DE BORBA DEDICADA À ORGANIZAÇÃO 
COOPERATIVA E AOS 36 ANOS DA DEMARCAÇÃO DO ALENTEJO

TEXTO 

PAULO MARQUES

 CONFAGRI

EM FOCO

N
o passado dia 7 de maio, a 
Adega Cooperativa de Borba 
assinalou os seus 70 anos de 
atividade com a realização de 

uma conferência que reuniu especialistas, 
dirigentes cooperativos, responsáveis 
institucionais e representantes do sec-
tor vitivinícola nacional. O evento, que 
decorreu no auditório da própria Adega, 
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registou uma forte adesão de participantes e destacou-se 
pela qualidade do debate em torno dos desafios da organi-
zação cooperativa e da valorização dos vinhos do Alentejo 
enquanto Denominação de Origem.
A CONFAGRI associou-se a esta celebração com a parti-
cipação do seu Presidente, Idalino Leão.
A manhã foi dedicada ao tema “Os Desafios da Organi-
zação Cooperativa”, com um painel de intervenções que 
refletiu sobre a situação atual das adegas cooperativas, o 
papel das cooperativas na produção organizada e o seu 
contributo para a sustentabilidade. A abrir os trabalhos, o 
Presidente da CONFAGRI, Idalino Leão, abordou o tema 
“Cooperativismo: experiência do local, regional e nacional”. 
A apresentação explorou, de forma integrada, a estrutura 
cooperativa desde a Cooperativa de Base até às Uniões 
e à CONFAGRI (Confederação). Idalino Leão ilustrou o 
percurso e a representatividade do sector cooperativo, 
sublinhando a importância da organização cooperativa ao 
longo da cadeia de valor, desde o apoio técnico e logístico 
aos agricultores até à representação institucional a nível 
europeu, destacando o papel essencial do sector coope-
rativo como instrumento de coesão territorial, valorização 
da produção nacional e sustentabilidade económica. A 
sua intervenção evidenciou ainda a importância de criar 
condições políticas e financeiras que apoiem o modelo coo-
perativo, promovendo a sua modernização e capacitação.
Seguiram-se as intervenções de Ângelo Machado, mem-
bro do Conselho de Administração da FENADEGAS, que 
traçou um retrato da realidade das Adegas Cooperativas a 
nível nacional, de Susana Gaspar, do GPP, que abordou o 
modelo de produção organizada, e de João Mota Barroso, 
Presidente da Adega Cooperativa de Borba, que refletiu 
sobre o tema “do preconceito à sustentabilidade”.
A manhã encerrou com uma mesa-redonda sob o mote 
“Os caminhos para o futuro das adegas cooperativas”, 
moderada por Isabel Martins (Abilways Portugal), e que 
contou com os contributos de representantes das Adegas 
Cooperativas de Vidigueira, Redondo, Reguengos de 
Monsaraz (CARMIM), Monção, Almeirim e Cantanhede.
Durante a tarde, o enfoque da conferência deslocou-se 
para os 36 anos da Demarcação dos Vinhos do Alentejo, 
revisitando a história e o percurso da região enquanto De-
nominação de Origem e refletindo sobre o futuro da marca 
coletiva “Alentejo”, bem como a agricultura e o vinho na 
agenda europeia. O painel contou com as intervenções 
de figuras de relevo como Joaquim Madeira, Maria Clara 
Roque do Vale, Francisco Mateus, Alexandre Vaz, Luís 
Sequeira e Eduardo Diniz. 
O encerramento da conferência esteve a cargo de Óscar 
Gato, da Adega Cooperativa de Borba, que fez um balanço 
das sete décadas de atividade da Cooperativa.
Com este evento, a Adega Cooperativa de Borba celebrou 
o seu passado e projetou o futuro, afirmando-se como um 
exemplo vivo de como o modelo cooperativo pode continuar 
a ser um motor de desenvolvimento, inovação e identidade 
territorial na fileira vitivinícola nacional. •

A 
CA Seguros juntou-se ao Portugal Chama, um mo-
vimento nacional que apela a todos — agricultores, 
proprietários, vizinhos — para protegerem o que é seu. 
Porque quando falamos de queimas e queimadas, 

não estamos apenas a falar de limpar um terreno. Estamos 
a falar de proteger casas, culturas, animais… e vidas.
Sabemos que o uso do fogo é uma prática comum e neces-
sária na gestão agrícola e florestal. Mas também sabemos 
que, feito de forma incorreta ou em dias inadequados, po-
de fugir do controlo num instante. O resultado? Incêndios 
que destroem anos de trabalho — o nosso e o dos outros.
A verdade é simples: um comportamento responsável 
pode fazer toda a diferença. E não é preciso muito. Basta 
conhecer e seguir as regras. Saber quando se pode quei-
mar. Informar-se antes. Fazer o registo da queima. Nunca 
deixar o fogo sozinho. E, sempre que possível, evitar o uso 
do fogo nas épocas mais críticas.
Ao associar-se ao Portugal Chama, a CA Seguros reforça o 
seu compromisso com quem vive e trabalha no meio rural. 
Porque acreditamos que prevenir é proteger. E proteger é 
cuidar — das pessoas, das terras, das memórias e do futuro.
Para saber mais sobre como fazer uma queima em se-
gurança, consulte as orientações do Portugal Chama em 
portugalchama.pt .
Portugal chama por todos. E a sua ação pode ser decisiva.•

PORTUGAL CHAMA… 
E NÓS TAMBÉM!

DIVULGAÇÃO
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25 ANOS DE COMPROMISSO COM A AGRICULTURA 
TRADICIONAL E SUSTENTÁVEL: APATA CELEBRA 
UM QUARTO DE SÉCULO AO SERVIÇO DOS PRODUTORES

C
riada em 2000, a APATA nasceu 
com o objetivo de representar 
e defender os interesses dos 
seus associados, promovendo 

a valorização dos modos de produção 
tradicionais, a proteção ambiental e o 
desenvolvimento sustentável do mundo 
rural. Ao longo deste quarto de século, 
a associação tem vindo a expandir a 
sua área de intervenção, prestando 
assistência técnica a cerca de 5.300 
associados e gerindo atualmente mais 
de 120.000 hectares em Zonas de In-

A APATA – Associação de Produtores Agrícolas Tradicionais e Ambientais cele-
brou, no passado dia 10 de maio, os seus 25 anos de existência numa cerimónia 
que decorreu na Casa da Cultura de Mogadouro. Foi um momento de celebração, 
reflexão e homenagem ao percurso de uma associação que se consolidou como um 
agente de referência no apoio à agricultura e na promoção de práticas agrícolas e 
florestais sustentáveis nas regiões do Norte e Centro de Portugal.

EM FOCO

TEXTO 

PAULO MARQUES 

 CONFAGRI

tervenção Florestal (ZIF) e cinco AIGP 
(Áreas Integradas de Gestão da Paisa-
gem). A sua equipa é composta por 17 
técnicos especializados e 12 equipas 
de sapadores florestais, que asseguram 
uma resposta de proximidade e elevada 
competência técnica.
Na sua intervenção durante a cerimó-
nia, o Presidente da APATA, Armando 
Pacheco, fez questão de enaltecer todos 
os que contribuíram para a história e 
crescimento da associação, com es-
pecial destaque para os sócios, cuja 

“confiança e envolvimento ao longo desta 
caminhada têm sido fundamentais para 
o sucesso da organização”. Destacou 
igualmente o contributo de fundadores, 
dirigentes, técnicos, até aos parceiros 
institucionais estratégicos e algumas 
figuras-chave que acompanharam 
e acompanham esta caminhada da 
APATA, reconhecendo, entre outros, o 
apoio recebido pela Associação Norte 
Agrícola e pela CGDRI, entidades que 
acompanharam a associação desde a 
sua fundação. 

   
1. ASSISTÊNCIA
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Sublinhou ainda a importância de continuar 
a aliar a força dos mais jovens à sabedoria 
dos mais velhos, afirmando que esta tem 
sido “a fórmula perfeita” do sucesso da 
associação. Armando Pacheco lembrou 
também a importância de manter o espí-
rito de rigor e transparência que sempre 
guiou a APATA, evocando com orgulho 
a frase que ouviu na génese do projeto: 
“a única coisa que eu não quero é que 

saia 1 cêntimo desta casa sem justifica-
ção”, proferida pelo então Presidente da 
APATA, Acácio Cordeiro.
Armando Pacheco fez também questão de 
agradecer o apoio da CONFAGRI, parceiro 
institucional estratégico, sublinhando a 
qualidade do apoio técnico prestado e o 
papel da Confederação na consolidação 
do trabalho da associação. A cerimónia 
contou, aliás, com a presença da CON-

FAGRI, representada pelo seu Presidente, 
Idalino Leão, pelo Secretário-Geral, Nuno 
Serra, pela Secretária-Geral Adjunta, Aldina 
Fernandes, pelo Coordenador Técnico, 
Augusto Ferreira, pelos Administradores da 
CONFAGRI, Basto Gonçalves, Alexandre 
Magno e Bruno Martins, e pelo técnico da 
CONFAGRI, Pedro Pinto. Durante a cerimónia, 
a CONFAGRI homenageou a APATA com a 
entrega de uma lembrança simbólica, como 
reconhecimento pelo percurso exemplar da 
associação e pelo seu papel insubstituível 
na dinamização do sector agrícola e florestal 
nas regiões onde atua.
A celebração dos 25 anos da APATA foi, 
assim, um momento de união entre dirigentes, 
técnicos, agricultores e parceiros, reafirman-
do a missão de continuar a trabalhar em 
prol de uma agricultura mais sustentável, 
resiliente e enraizada no território. Com um 
percurso feito de dedicação, inovação e 
proximidade com os produtores, a APATA 
assume-se como um exemplo de como o 
associativismo e o cooperativismo podem 
contribuir para um mundo rural mais forte, 
coeso, sustentável e com futuro. •
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digestiva e crescimento dos
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